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Conselhos  Editorial

Tabuleiro dos negóCios

Analisar os problemas que angustiam a 
comunidade empresarial brasileira e 

buscar soluções para o enfrentamento dessas 
inquietações é a missão primordial da Fede-
ração do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (Fecomercio). Faz par-
te da natureza dos líderes das organizações 
pensar e repensar seus negócios. Foram-se os 
tempos da ação voluntariosa do empresário. 
Hoje é preciso planejar e agir, estabelecer uma 
estratégia e leva-la à prática com precisão. 

Esta é a dinâmica dos negócios no mun-
do globalizado e cada vez mais competitivo. 
Os vitoriosos nesta arena são aqueles que 
combinam informação e conhecimento. 
Precisamos estar conscientes de que se não 
seguirmos esta receita, nossos concorrentes 
globais a seguirão. 

Na Fecomercio, o esforço pela superação 
das adversidades, de forma criativa e eficien-
te, faz parte da atmosfera, está presente nas 
salas e corredores, nas conversas e debates. É 
também pauta recorrente dos Conselhos que 
constituem a interface da entidade com a so-
ciedade e as autoridades. E a partir de agora 
se torna o farol a guiar esta revista. Ela con-
tará com análises dos presidentes dos Conse-
lhos, todos especialistas renomados em sua 
respectiva área de atuação.

Materializa também este ideal, de certa 
forma, as palavras do presidente da Gafisa, 
Wilson Amaral, que nos brinda com sua ex-
periência na entrevista a estampar a capa 
desta edição de estreia. O setor de construção 

civil desponta como um dos mais dinâmicos 
e qualificados da economia brasileira. Soube, 
com maestria e astúcia, se desvencilhar da 
crise financeira mundial deflagrada ao fim de 
2008 e aprofundada em 2009. 

Nas páginas seguintes, o leitor encontra-
rá ainda uma extensa agenda de temas me-
recedores da nossa atenção diária. São, com 
frequência, barreiras a conter o desenvolvi-
mento das atividades mercantis. Exemplo 
disso é a reportagem sobre os entraves que 
representam os juros extorsivos praticados 
no País, liderados pela taxa Selic. O que nos re-
mete ao papel do Estado no desenvolvimento 
nacional, aqui dissecado por Antônio Delfim 
Netto, Paulo Rabello de Castro, Ozires Silva e 
Luiz Gonzaga Belluzzo. Finalmente, um olhar 
posto no futuro antecipa as tendências do va-
rejo. Em resumo, este é mais um instrumento 
que colocamos à disposição dos empresários 
do setor para orientar sua estratégia e sua tá-
tica no tabuleiro dos negócios.
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Conselhos  Entrevista Wilson Amaral

Wilson Amaral é cristão-novo no se-
tor da construção civil. Após passa-

gem por empresas como Artex, Fundição Tupy, 
DHL, Americanas.com e ABC Supermercados, 
assumiu, em dezembro de 2006, a presidên-
cia da Gafisa, um dos maiores conglomerados 
do setor no País, controladora das empresas 
Alphaville e Tenda. “Cheguei há pouco tempo. 
Muitos dos meus amigos nessa área estão há 
mais de 20 anos nas empresas”, afirma, com 
humildade exagerada. O jeito afável e a fala 
fácil parecem turvar a busca incessante por 
resultados e o rigor com que persegue e apli-
ca a estratégia empresarial da organização. 
Esse administrador de empresas formado 
pela Fundação Getúlio Vargas desempenha 
bem, como comprovam seus resultados. A 
corporação registrou receita líquida de R$ 
3,02 bilhões em 2009, alta de 73,7% em com-
paração ao ano anterior. Mostrou alicerces 

sólidos durante o terremoto financeiro mun-
dial. Ao perceber a inserção das classes sociais 
mais baixas no mercado de consumo, adqui-
riu, em 2008, a Tenda, uma das companhias a 
se beneficiar do programa Minha Casa Minha 
Vida, do governo federal. Em março a Gafisa 
captou R$ 1,06 bilhão em uma oferta primá-
ria de ações (follow on) e conta hoje com um 
caixa de cerca de R$ 2 bilhões. Lançará, este 
ano, empreendimentos em todo o País que 
somam de R$ 5 bilhões a R$ 6 bilhões. Com 
um sorriso, avisa o executivo que a organi-
zação está preparada para um novo ciclo de 
crescimento. E mostra o potencial de expan-
são do mercado, ao informar que o volume de 
crédito imobiliário brasileiro equivale  a 3% do 
Produto Interno Bruto (PIB), enquanto em na-
ções desenvolvidas essa proporção supera os 
100% e, em países equivalentes ao Brasil, caso 
do México, posiciona-se em 13%. 

‘Prontos para mais um 
ciclo de crescimento’
Presidente da Gafisa explica superação da crise mundial e projeta 
expansão da empresa  Por: Marcus barros Pinto e Jander ramon
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Conselhos – Boa parte da expansão do setor 
de construção nos últimos anos esteve li-
gada ao aumento do crédito. A Gafisa é re-
conhecida como uma empresa que se saiu 
bem na crise apesar de o crédito ter prati-
camente secado. Qual foi a estratégia para 
preservar o desempenho da organização?

Wilson Amaral, diretor presidente da Ga-
fisa – O nosso negócio é absolutamente 
dependente do crédito. Imóvel, com rarís-
simas exceções, está sujeito a compra com 
crédito de longo prazo. Às vezes até temos 
um pedaço que depende menos de crédi-
to, o de muito alta renda. Até 2004, quan-
do não tínhamos o volume de crédito que 
temos hoje, nós, e outros players do setor, 
concentrávamos muito o negócio nessa 
média e alta renda porque conseguíamos 
continuar tocando, lançando produto e 
vendendo sem depender do crédito. O 
problema é esse negócio era muito pe-
queno. Ficávamos no topo da pirâmide, 
servíamos 5% do mercado consumidor e o 
resto, que dependia de crédito, ficávamos 
fora. De 2005 para cá, quando estabilizou 
a moeda, os bancos viram que a economia 
continuaria estável e começaram a olhar 
para o setor de construção. Sabem que 
esse é um front de crescimento grande na 
área do crédito, ainda inexplorado. No Bra-
sil, as duas linhas que financiam o nosso 
setor são a poupança e o Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS).

Conselhos – Os fundos vinculados.
Amaral – Do ponto de vista técnico, os 
estrangeiros se surpreendem: como é 
possível tomar um dinheiro de poupança 
num local onde dou uma liquidez de cur-
tíssimo prazo para o doador e pego esse 

dinheiro e travo num financiamento de 
longo prazo, de 30 anos. Não faz muito 
sentido. Agora, o que tem acontecido no 
Brasil é que a poupança tem uma histó-
ria. Mesmo nos momentos mais críticos, 
quando a inflação bateu 40% ou 50%, a 
poupança sempre esteve lá. É impres-
sionante. Também era um absurdo falar 
como o CDI chegou a pagar 40%, 43%, em 
alguns momentos de crise, como da Ásia 
(1997) e Rússia (1998). Como é que aque-
la poupança continuou pagando 6% ao 
ano mais TR, mesmo com a TR um pouco 
maior? Se o mercado fosse perfeito, todo 
mundo migraria rapidamente para o CDI 
e esvaziaríamos a poupança. Isso nunca 
aconteceu, e dá um certo conforto para os 
bancos. Para o investidor estrangeiro, isso 
é realmente meio non sense.

Conselhos – Esses fundos direcionados 
criam uma proteção para manter uma line-
aridade do negócio?

Amaral – Tem mantido. E o FGTS aumen-
tou os fundos porque, na medida em que 
a economia está estável e o Brasil cresce 
4%, 5% ou 6%, se favorece da expansão da 
economia e também porque a economia 
está se formalizando. O nosso setor é um 
dos responsáveis por isso, porque as em-
presas grandes, nós e mais umas dez, pa-
gam todos os impostos e temos milhares 
de funcionários 100% registrados, com 
carteira assinada, seguro saúde. Se olhar-
mos tanto a poupança como o FGTS, ve-
remos que tem lá alguns saldos acima de 
R$ 200 bilhões disponíveis para o sistema, 
e que continua crescendo. Se alguém fala 
que em 2013, 2014, eventualmente se os 
bancos atingirem a exigência de investir 

até 65% dos fundos, o que vai acontecer? 
Haverá uma segunda fase, que já está 
aí, mas ainda é muito pequena, que são 
os processos de securitização. Em algum 
momento, esse capital tem que ser reci-
clado. No mundo inteiro essa reciclagem 
ocorre através dos processos de securiti-
zação. Tem um mercado secundário pron-
to para comprar esse recebível. 

Conselhos – Mas, apesar dessa rede de pro-
teção dos fundos direcionados, você teve 
que manejar sua empresa durante a crise.

Amaral – Quando aconteceu a crise lá 
fora, com a quebra do Lehman Brothers, 
no Brasil, o Sistema Financeiro da Ha-
bitação (SFH) não parou em nenhum 
momento. Qual foi o susto, no primeiro 

No Brasil, as 
duas linhas que 

financiam o nosso  
setor são a poupança 
e o FGTS. De 2005 para 

cá, quando estabilizou 
a moeda, os bancos 
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momento? Obviamente, o equity sumiu.  
Sair para uma oferta pública no exterior 
no meio daquela confusão, a chance de 
captar era zero. Como sobreviver? O SFH é 
importante, mas não suficiente. Primeiro, 
o setor inteiro parou de fazer lançamen-
tos. A saída clássica é essa: pára de lançar, 
segura o estoque, as pessoas não têm 
certeza do crédito, e continua entregando  
projetos que estão em construção. As em-
presas normalmente têm uma boa liqui-
dez. Também foi o mérito do governo, que 
compareceu e irrigou o mercado.

Conselhos – O consumidor teve a confiança 
abalada. Como vocês trabalharam isso?

Amaral – Há dois tipos de consumidor, no 
nosso caso: o que compra produtos Gafi-
sa e Alphaville, que é de classe média, mé-
dia-alto; e o que compra Tenda. Esse, de 
baixa renda, não é muito afetado por esse 
processo; só olha se tem emprego e renda.

Conselhos – Se preocupa se está empregado?
Amaral – No bojo desse problema, o Mi-
nha Casa Minha Vida trouxe uma série de 
garantias adicionais. Por exemplo, uma 
das grandes vantagens do Programa foi 
exatamente uma sugestão que fizemos 
e que o governo acatou e implementou: 
a possibilidade de a pessoa interromper 
o pagamento por 12, 24 e até 36 meses, 
em caso de perda de emprego. Então, a 
preocupação de perder renda tempora-
riamente foi eliminada e o consumidor fi-
cou tranquilo, pois sabia que continuaria 
morando na casa. Esse foi um plano mui-
to inteligente. No caso do consumidor Ga-
fisa e Alphaville é diferente porque esse é 
muito informado. É quem foi para a Bolsa 

nos últimos anos, lê jornal todo dia. O que 
ele faz? Não perdeu o emprego, não sen-
tiu quase nenhum efeito, mas adia a de-
cisão. Não tem jeito. Você pode falar o que 
for. Medimos isso aqui estatisticamente: 
se fechava uma venda em, por exemplo, 
15 ou 20 dias, na crise foi para 70, 90 dias. 
Como não havia lançamentos novos, nin-
guém super ofertou o mercado. 

Conselhos – O senhor foi um dos interlo-
cutores do setor a tratar do Minha Casa 
Minha Vida com o governo. Como avalia o 
programa?

Amaral – Na Tenda, a única faixa que não 
atendemos é a de um ou dois salários mí-
nimos. Esses segmentos mais baixos, de 
zero a três mínimos, são atendidos por 
uma série de empresas locais. O primeiro 
Programa autorizou um milhão de casas, 
e a distribuição era mais ou menos 400 
mil unidades de zero a três mínimos; 400 
mil de três a sete, e por aí em diante. Já fo-
ram contratadas hoje umas 450 mil des-
sas um milhão de moradias, e ainda há 
quinhentas e poucas mil que serão con-
tratadas até fim desse ano. O que andou 
melhor foi o de zero a três mínimos. Não 
está tudo resolvido, mas a Caixa Econômi-
ca tem trabalhado, nós também.

Conselhos – Olhando para a classe média, 
vemos claramente uma evolução no setor 
de construção no sentido de agregar ser-
viço, transformar os condomínios em clu-
bes.  Chegou-se ao modelo ideal de produto 
para o padrão brasileiro?  

Amaral – Essa é uma resposta difícil, por-
que isso muda o tempo todo.  Se você pe-
gar o Brasil, teve fase de flats, por exem-
plo.  Agora, é o condomínio.  Mas é difícil 
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em privilegiar as construções sustentáveis, 
ainda que custe um pouco mais? 

Amaral– Não, mas acho que começa a 
ter. No edifício comercial é mais acessível. 
Para fazer um green building tem de cui-
dar de tudo, aproveitamento de água, de 
energia, de iluminação, tudo é automá-
tico. Seguramente, é o mais baixo custo 
operacional do mercado. Todo aquele in-
vestimento que foi feito lá atrás na cons-
trução do prédio se reverte na operação. 
Num ambiente empresarial é fácil. Não 
estou falando que seja modismo, pois não 
acho que sustentabilidade seja modismo, 
mas penso que é um negócio que daqui 
a dois anos vamos ouvir muito mais do 
que hoje no residencial e, daqui a 10 anos, 
muito mais ainda.  

Conselhos – A Gafisa acabou de fazer uma 
captação no mercado de R$ 1 bilhão. Como 
estão seus planos para  investimentos?  

Amaral – Não dá para falar muito so-
bre perspectivas porque temos o capital 
aberto.  O principal gás desse volume de 
investimento é o volume de lançamentos 
este ano. Vamos lançar de R$ 4 bilhões a 
R$ 5 bilhões. Ano passado, reduzimos os 
lançamentos para aproximadamente R$ 
2 bilhões, mas vendeu muito bem, mais 
de R$ 3 bilhões. A empresa está capita-
lizada e temos algo como R$ 2,1 bilhões 
no caixa. Estamos preparados para fazer 
mais um ciclo de crescimento. Acabamos 
de revisar o plano de 2010 a 2014 e vamos 
fazer um período de crescimento progres-
sivo. Mesmo com os problemas da Euro-
pa, os fundamentos estão absolutamente 
sólidos. Isso é que nos dá essa motivação.

Conselhos – Como a empresa cuida do capi-
tal humano para suportar o crescimento?

Amaral – Podemos ter dinheiro, mas, no 
nosso setor, se não tiver gente, não faz.  
A Gafisa é conhecida como grande for-
madora de profissionais. Em janeiro de 
2007, considerando engenheiros já traba-
lhando, tínhamos 186. Agora, no primeiro 
trimestre de 2010, temos 356 e 67 arqui-
tetos. Temos, hoje, mais 484 estagiários 
de engenharia. Dizem que vai ter apagão 
de mão de obra.  Depende.  É muito mais 
uma questão de planejamento. Obvia-
mente, se não fizer isso, vai ter apagão.

Conselhos – Há um processo de consolida-
ção do mercado de construtoras. O último 
movimento foi a compra da Agre pela PDG 
Realty. Como a Gafisa acompanha isso?

Amaral – A Gafisa definiu uma estratégia 
em 2005. Nossa opção é primeiro focar no 
residencial. É uma oportunidade grande 
e vai ser durante tanto tempo que  não 
faria sentido dispersar energia em outras 
áreas. Dentro do residencial, queremos 
operar como um player nacional e aten-
der a todas as faixas de renda. Quando 
vim para cá, em 2005, a Gafisa era 100% 
focada em renda média e média-alta e ti-
nha uma concentração de 80% a 90% em 
São Paulo e Rio. Preparamos a empresa 
para capturar todo potencial de cresci-
mento. Sabemos que o que está avançan-
do é a classe C. Para nós, a consolidação 
tem que ser estratégica e de complemen-
taridade.  Por isso, compramos Alphaville, 
um segmento que conhecemos bem. Em 
meados de 2008, surgiu a oportunidade 
de comprar a Tenda, um player de baixa 
renda. Temos portfólio de produtos e uma 
presença nacional, hoje em 22 estados. 
Tenho uma plataforma forte para operar 
no residencial em todo o Brasil, em todos 
os segmentos de renda e três marcas que 
são fortíssimas.  Bem explorada tem po-
tencial de crescimento.

Conselhos – R$ 2 bilhões em caixa e empre-
sas complementares. Precisa de mais?

Amaral – Pode aparecer uma empresa 
que tenha um bom landbank (banco de 
terras) e que me interesse. Captamos R$ 
1,06 bilhão e reservamos 20% para a aqui-
sição de empresa ou projetos. Nem pre-
cisamos de caixa para a aquisição. Como 
a empresa é líquida, vale cerca de R$ 5 
bilhões no mercado e o maior investidor 
tem 12% e não tem vendido papéis, pode-
mos fazer uma operação com ações. 

porque, primeiro, há restrições de terra. 
Olhando para a frente, teremos muitas 
variações. Lançamos recentemente um 
conceito muito moderno, onde você mis-
tura o residencial e o comercial.

Conselhos – É uma tendência?
Amaral– É um formato que deve atrair 
em cidades como São Paulo. Há um públi-
co que já tem mais abertura para isso.  Em 
muitos países, essa mistura de comercial 
e residencial com hotelaria é muito co-
mum, casos de empreendimentos lindos 
em Chicago ou no México.

Conselhos – Sustentabilidade. A Gafisa tem 
edifícios green building. Vocês notam se 
de fato há uma percepção do consumidor 
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Conselhos  Realidade

Os juros básicos da economia brasi-
leira voltaram a subir em abril des-

te ano pela primeira vez desde setembro de 
2008. A decisão do Banco Central de elevar a 
Selic de 8,75% para 9,50% trouxe de volta um 
debate que atrai os economistas. A pergunta 
que se faz é se a capacidade produtiva impõe 
um piso para as taxas de juros no Brasil. As 
respostas para esse questionamento, como 
tudo em economia, estão longe de um con-
senso. Mas sugerem que muito pode ser feito 
para que o Brasil tenha condições de crescer 
com juros mais baixos, inflação sob controle e 
melhor equacionamento entre oferta produ-
tiva e demanda de consumo.

difícil consenso
Limitação da capacidade produtiva brasileira parece impor 
um piso à Selic. A cada novo ciclo de expansão do consumo,  
o Banco Central opta por medidas para conter a demanda.  
A receita gera polêmica ente economistas.  Por: Mario rocha

O ano de 2010 começou com a economia 
rodando em alto giro. O desempenho do pri-
meiro trimestre mostrou um crescimento 
anualizado de 8%, segundo cálculos do eco-
nomista-chefe da LCA Consultores, Bráulio 
Borges. Ele prevê que o Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro fechará o ano com alta de 6%. 
A produção industrial de janeiro a março, que 
avançou 18,1% em relação a igual período de 
2009, registrou o maior crescimento trimes-
tral desde 1991, quando o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) iniciou sua 
Pesquisa Industrial Mensal. “A produção em 
março estava a apenas 0,1% do nível de se-
tembro de 2008 e a 0,3% do recorde da série 
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O problema é que juros mais altos também  
afetam negativamente os investimentos de quem 
produz e de quem vende. se o consumo aumenta, 
a solução não é conter o investimento, mas sim 

fazer um balizamento do consumo.

‘‘
‘‘

histórica, alcançado em julho de 2008”, relata 
o economista Silvio Sales, da Fundação Getú-
lio Vargas.

A mesma FGV também anunciou que o 
Nível de Utilização da Capacidade Instalada 
(Nuci) da indústria da transformação, com 
ajuste sazonal, estava em 85,1% em abril, al-
cançando o nível mais elevado desde setem-
bro de 2008, quando bateu 85,4%. Nos cálcu-
los da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), a utilização da capacidade instalada 
atingiu 82,6% em março, com elevação de 
1,5 ponto porcentual em relação a fevereiro. 
Já o Nível de Utilização da Produção Plena 
(Nupp) da Federação das Indústrias de São 
Paulo (Fiesp) chegava a 69,2% entre março e 
abril. Vale destacar que a metodologia do in-
dicador da Fiesp, diferentemente dos demais, 
considera o limite possível, como turnos, ho-
ras e contratações extras, para se atingir a 
máxima atividade.

“Os indicadores do nível de capacidade 
podem divergir entre eles, mas são uma refe-
rência importante quando se percebe o mo-
vimento que eles apontam. Neste início de 
ano, eles mostram que a indústria está pró-
xima do patamar pré-crise. O Banco Central 
olha para isso quando toma suas decisões 
sobre a taxa de juros”, diz o economista Ber-
nardo Wyuniski, da Tendências Consultoria.

Pois foi justamente a pressão do aque-
cimento do consumo sobre a capacidade 
produtiva já em níveis elevados que foi o 
argumento usado pelo Banco Central para 
retomar o aperto monetário iniciado em 
abril e que, segundo projeções do mercado 
financeiro, se estenderá pelo menos até o fim 
deste ano, a não ser que a crise europeia capi-
taneada pela Grécia atinja o Brasil de forma 
significativa.

Paulo Rabello de Castro, presidente do Con-
selho de Planejamento Estratégico da Federa-
ção do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (Fecomercio), entende 
que a imposição de um piso para os juros por 
causa da capacidade produtiva é uma “aber-
ração”. “Nunca vi um aumento da capacidade 
quando ela está folgada. Ela só cresce quando 
está sob pressão”, pondera. Rabello de Castro 
observa que a capacidade produtiva é dinâ-
mica e caminha aos pulos, numa reação ao 
aumento da demanda. Mas, no Brasil, quando 
ela está muito pressionada, o BC sobe os juros 
para onerar o consumo, numa sinalização ao 
mercado, algo que o economista critica. “Os 
juros deveriam subir apenas em último caso. 
Sempre que o juro sobe é um tiro no pé por-
que também aumenta o gasto do governo. A 
lógica do Banco Central é extremista”, afirma.  

O economista Bráulio Borges afirma que 
“os dados da FGV indicam que o nível de uso 
da capacidade instalada está um pouco além 
do patamar seguro, que é de 84%. E isso expli-
ca a elevação dos juros”. Ele observa que a in-
dústria tem condições de ampliar a oferta de 
bens até o limite máximo da sua produção, 
mas para isso os custos cresceriam de forma 
exponencial, gerando repasse nos preços e, 
por conseguinte, mais inflação. “No lado da 
demanda, há um superaquecimento provo-
cado pela expansão do crédito para pessoas 
físicas, que vem da concorrência dos bancos 
pela conquista dos consumidores emergen-
tes no Brasil”, afirma Julio Gomes de Almeida, 
economista do Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial (Iedi).

Para conter a expansão do crédito e, com 
isso, reduzir as pressões inflacionárias, o BC 
entra em cena e eleva as taxas de juros. “O 
problema é que juros mais altos também 

Julio Gomes de Almeida, economista do Iedi

afetam negativamente os investimentos de 
quem produz e de quem vende. Se o consu-
mo aumenta, a solução não é conter o inves-
timento, mas sim, fazer um balizamento do 
consumo”, analisa Gomes de Almeida. Para 
tanto, ele sugere ações que vão de um maior 
recolhimento dos depósitos compulsórios 
dos bancos até um requerimento de crédito 
mais rigoroso para pessoas físicas, poupando 
as pessoas jurídicas. “A ideia é fazer isso por 
um curto período de tempo, até que os inves-
timentos na produção comecem a surtir efei-
to. O ideal seria que os juros fossem o último 
recurso”, afirma.

Já para o economista Cláudio Adilson 
Gonçalez, diretor-presidente da MCM Con-
sultores Associados, a capacidade de produ-
ção não depende crucialmente das taxas de 
juros. Há outros entraves, segundo ele, que 
impedem um maior investimento na oferta 
de bens na economia. “É preciso melhorar a 
qualificação da mão de obra. Falta investir 
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Os dados da FGV 
indicam que o nível 

de utilização da 
capacidade instalada  
da indústria está um 

pouco além do patamar 
seguro, que é de 84%.  

e isso explica a elevação 
dos juros.

‘‘

‘‘

Bráulio Borges, economista-chefe da LCA

mais no sistema educacional, principalmen-
te no ensino fundamental e na formação 
técnica”, argumenta. Gonçalez também cri-
tica a carga tributária brasileira, “que além 
de alta, é de má qualidade e coíbe o espírito 
empreendedor”, e a dificuldade de se fazer 
negócios no País. “Para abrir uma empresa, 
é tudo muito lento e caro”, observa. A esses 
fatores, o consultor acrescenta o tamanho do 
Estado, “que absorve uma fatia da poupança 
desproporcional à renda”, a aplicação do gas-
to público, “que deveria ser maior nos setores 
de infraestrutura” e a legislação trabalhista, 
“que tem um excesso de encargos sobre a fo-
lha de pagamento”. Para Gonçalez, esses fa-
tores são gargalos que dificultam o aumento 
da produção e impedem a queda dos juros.

Na mesma linha de que os juros não são 
o mais importante no investimento produ-
tivo, Gonçalez diz que o sistema de crédito 
empresarial não depende da Selic. Ele obser-
va que as grandes empresas captam recursos 
no mercado de capitais, no mercado externo 
e ainda com o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), que tem 
taxas subsidiadas pelo governo. No Brasil, sus-
tenta o consultor, a parcela do crédito direcio-
nado, aquele que não depende da Selic, “está 
em 40% do total de crédito”. Nesse sentido, 
defende, não há outra opção ao Banco Central 
a não ser a de aumentar os juros este ano.

Mas não é o que pensa a professora Leda 
Maria Paulani, do Departamento de Econo-
mia da Faculdade de Economia e Adminis-
tração da Universidade de São Paulo (FEA-
USP). De acordo com ela, o juro é a variável 
principal nas decisões de investimentos que 
vão implicar aumento da capacidade produ-
tiva. Daí a defesa que ela faz da redução das 
taxas de juros, ao contrário da corrente que 
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predomina no mercado financeiro de contro-
le inflacionário pela política monetária. Leda 
Maria explica que não há mecanismos atuais 
na economia brasileira que possam detonar 
um processo inflacionário como o País já viu 
no passado. “A economia está aberta e não 
existem ativos indexados. Além disso, a crise 
mundial impede que a inflação dispare”, es-
clarece. Com a redução dos juros, diz ela, “pro-
jetos que são deixados de lado poderiam sair 
da gaveta, tornando-se viáveis porque teriam 
retorno maior do que o rendimento com ju-
ros”. Por outro lado, juros elevados provocam 
a valorização do real, o aumento da dívida 
pública, o desequilíbrio na conta corrente. Se-
gundo a professora da FEA-USP, a política mo-
netária apertada condenará a economia a ter 
um crescimento menor do que poderia ter.

Para Gomes de Almeida, os juros podem 
cair naturalmente ao longo do tempo desde 
que a política econômica faça o seu papel de 
balizador. “Às vezes, o consumo cresce demais. 
Depois, quem cresce é o investimento. A eco-
nomia é assim mesmo, principalmente em 
período pós-crise. Há hoje uma visualização 
de crescimento da economia. Os empresários 
estão investindo e o resultado disso leva tem-
po. Nesse período, é preciso balizar o crédito 
para pessoa física sem afetar a decisão de 
investir. O aumento dos juros deveria ser o 
último recurso porque penaliza mais o inves-
timento do que o consumo”, afirma.

Um estudo do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea) aponta para um cres-
cimento da taxa de investimento este ano 
no Brasil, que deverá ficar entre 18% e 19% do 
PIB, acima dos 16,7% do fim do ano passado. E 
esse movimento deve continuar nos próximos 
anos, tendo em vista que o Ipea prevê uma 
taxa de investimento na casa dos 23% até 2015.

O economista Bernardo Wjuniski também 
prevê uma queda natural dos juros ao longo 
do tempo na medida em que vão perdendo 
força os riscos estruturais da economia, caso, 
na visão dele, do custo Brasil e “o medo histó-
rico da inflação”. Wyuniski lembra que os ju-
ros estão nesse processo de queda gradual, já 
que o juro real hoje no País “é metade do que 
era quando o Henrique Meirelles assumiu a 
presidência do Banco Central”. Com relação 
à recente elevação da Selic, o economista da 
Tendência faz duas observações. A primeira 
é que a alta dos juros demora de três a seis 
meses para afetar o crédito. “A vontade do BC 
é impactar o crédito. Mas no futuro também 
vai afetar o investimento na produção.” A ou-
tra observação é que em 2007 e 2008, a eco-
nomia brasileira cresceu com juros mais altos 
do que os atuais. “O juro agora pode estar vol-
tando àquele patamar”, especula.

Ele acredita que as importações podem 
ser um instrumento importante para aten-
der a demanda do mercado consumidor. 
“Mas desde que seja uma política de Estado 
permanente e não como uma solução anti-
cíclica”, pondera. Para ele, o Estado brasileiro 
olha muito para o curto prazo. E cita como 
exemplo os aumentos do salário mínimo nos 
últimos anos. “Esses recursos seriam mais 
bem distribuídos na economia se fossem des-
tinados a investimentos que geram emprego 
e salário, aumentando a produção no médio e 
longo prazo”, sugere.

Dificilmente os economistas chegarão a 
um consenso sobre esse tema. O fato é que a 
receita aplicada pelo Banco Central de elevar 
os juros em cada novo ciclo de expansão de 
consumo continua a ser mantida. Isso, apesar 
de todos os efeitos danosos causados sobre 
as contas públicas.  
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Conselhos  Pensata

Precisamos de novas 
regras para a moeda 
internacional
Ricardo Bergamini, professor de economia

As finanças internacionais são um jogo. 
De um lado, políticos e burocratas nos 

governos nacionais. De outro, presidentes e 
tesoureiros das firmas de qualquer porte. Os 
políticos desejam vencer eleições e garantir 
um lugar seguro na história. Os presidentes 
das sociedades anônimas querem auferir lu-
cros (ou evitar perdas).

As oportunidades de lucro ocorrem por-
que as políticas monetárias e fiscais são in-
consistentes entre si e, assim, obrigam a uma 
mudança nos valores da moeda nacional. As 
autoridades nos diferentes países discordam 
quanto a qual país tomará a iniciativa em 
mudar o preço da moeda nacional, de modo 
que a mudança necessária se atrasa muito. 
As fortunas comerciais são feitas com base 

na capacidade de prever tais mudanças nos 
valores das moedas nacionais. E os custos po-
líticos de providências que poderiam resolver 
desemprego, inflação ou indústria deprimida 
são mais altos que o custo político da expor-
tação do problema. 

A política monetária internacional é des-
centralizada. Cada um dos mais de cem produ-
tores nacionais de moeda tem seus próprios 
interesses e objetivos. Empresas e indivíduos 
disputam tomam empréstimos em moedas 
cujo preço esperam que caia e fazem emprés-
timo em moedas que esperam que subam. 

Governos precisam de acordos interna-
cionais para rever padrões. Renegociações 
demoram anos e, hoje, graças à comunicação 
instantânea, mercados nacionais de moedas, 
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títulos e ações em várias moedas aproximam-
se de ser parte de um mercado internacional. 
A tecnologia da moeda é internacional.

Antes da Primeira Guerra Mundial o sis-
tema era “padrão ouro”. Uma mudança de 
conceito levou ao “padrão câmbio ouro”, ter-
mo aplicável para a situação entre as duas 
partes, pelo menos de 1946 a 1971. Ficou co-
nhecido como o Sistema de Bretton Woods. 
Era mais que mudança na aparência, pois 
a relação sistêmica entre os componentes 
principais e os mecanismos para determinar 
as taxas de câmbio em diferentes países tam-
bém foi reformulado.

As mudanças no sistema têm sido preci-
pitadas em crises sobre os valores relativos 
das diferentes moedas. Isso ocorre quando os 
arranjos estabelecidos para financiar dese-
quilíbrios de pagamento entram em colapso. 
A mudança para o padrão de “câmbio ouro” 
refletiu uma provável escassez de ouro. Este 
fracassou na Grande Depressão dos anos 30 
devido a mudanças por demais freqüentes e 
desnecessárias nas taxas de câmbio. E o Siste-
ma de Bretton Woods fracassou em 1971 por-
que foi incapaz de enfrentar os desequilíbrios 
de balanços de pagamentos gerados pela in-
flação americana. O padrão atual é de crise, 
colapso e inovação.

Os bancos centrais precisam de uma mo-
eda internacional. Cada um desses bancos 
centrais tem de decidir qual ativo tem as 
combinações de atributos mais atraentes. 
Até 1970, os estoques de ouro eram o maior 
componente de moeda internacional. O au-
mento nos estoques externos de dólares 
americanos deslocou o ouro para segundo 
lugar. E a terceira forma de moeda interna-
cional é o DES (direito especial de saques) do 
Fundo Monetário Internacional (FMI).

O dólar tem um recorde de tempo em 
manter seu poder aquisitivo. O aumento em 
estoques estrangeiros de dólares em 1971 sig-
nificou que muitos bancos centrais estran-
geiros adquiriram mais ativos em dólares do 
que o desejado. Assim, reapareceu a escassez 
de moeda internacional. Em dezembro de 
1971 os Ministros da Fazenda dos maiores 
países industrializados do mundo livre reuni-
ram-se na Instituição Smithsoniana em Wa-
shington DC, concordando no realinhamento 
das taxas de câmbio.

A partir de 1969 até o fim de 1971, a ques-
tão era se os Estados Unidos tomariam a 
iniciativa de reduzir seu déficit ou se países 
europeus e o Japão tomariam a iniciativa de 
reduzir seus superávits. A Alemanha revalo-
rizou o marco em 1969. O Canadá retornou 
a uma taxa flutuante em 1970. Em 1971, Ale-
manha e Holanda passaram para uma taxa 
flutuante, enquanto a Suíça e a Áustria re-
valorizaram suas moedas. Os especuladores 
pressionaram o dólar.

A crise tornou-se crítica no começo de 
agosto de 1971 e naquele mês, o presidente 
Nixon anunciou que o Tesouro suspenderia 
as vendas e compras de ouro e imporia uma 
sobretaxa de 10% às importações. As autori-
dades monetárias americana deixaram claro 
que a sobretaxa permaneceria em vigor até 
que a estrutura das taxas cambiais fosse 
realinhada e as barreiras discriminatórias 
contra as exportações americanas reduzidas, 
bem como exigindo da Europa e do Japão 
iniciar negociações para estudar um novo 
sistema internacional. Os europeus e japone-
ses pararam de fixar suas moedas em termos 
do dólar e elas começaram a subir de preço. 
Os EUA estavam satisfeitas com o sistema de 
taxa flutuante. 

Por que os países insistem em produzir 
seu próprio dinheiro? Uma razão pode ser a 
de que ninguém vê custo em ter uma moeda 
nacional. Sem controles monetários rígidos, 
a decisão de ter uma moeda nacional eleva a 
taxa de juro dos empréstimos internos, além 
do altíssimo custo de produção da moeda. Na 
verdade, a emissão de dinheiro, muitas vezes 
é um modo menos dispendioso de tributar o 
público, especialmente se o aparelho admi-
nistrativo fiscal é inadequado ou corrupto.

A reforma do sistema monetário interna-
cional poderia ser realizada com mudanças 
em alguns poucos acordos importantes. For-
mulando assim, o problema da reforma não 
parece muito difícil, porém na prática é mui-
to complicado, tendo em vista que os bancos 
centrais leem resultados de eleições e não 
balancetes, pois o que cada governo nacional 
quer saber é como os acordos propostos afe-
tarão sua capacidade de alcançar seus objeti-
vos nacionais – pleno emprego, nível de preço 
estável, crescimento rápido, maiores lucros 
comerciais e mais exportações. Qualquer go-
verno assinaria prontamente um acordo para 
a reforma monetária internacional se lhe per-
mitissem redigi-lo, escolher a administração 
da instituição e formular suas políticas. Os 
líderes políticos falam sobre as virtudes da co-
operação internacional, mas os fatores inter-
nos freqüentemente merecem a prioridade.

A reforma monetária internacional tem 
um eleitorado limitado. Atualmente pre-
cisa-se de um novo sistema para substituir 
os acordos de Bretton Woods. Precisa-se de 
novos regulamentos para mudar as paridades 
cambiais e é preciso encontrar um novo meca-
nismo para produzir moeda internacional. As 
funções internacionais – se houver – do ouro e 
do dólar no sistema têm de ser definidas.  
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reestatizar para 
crescer?
O desenvolvimento brasileiro envolve um papel atuante 
do Estado como indutor do investimento privado. É o que 
ensinam Paulo Rabello de Castro, Antônio Delfim Netto, 
Ozires Silva e Luiz Gonzaga Belluzzo  Por: roberto rockmann 

Conselhos  Realidade

Odia de 16 de setembro de 2008 ficará 
marcado na história. Naquela manhã 

de segunda-feira foi anunciada a quebra do 
banco Lehman Brothers, dando início a uma 
das mais graves crises econômicas das sete 
últimas décadas. Governos dos Estados Uni-
dos, da Europa e do Japão ingressaram no 
capital de grandes instituições para forta-
lecer o sistema financeiro de seus países e 
imprimiram bilhões de notas de dólares, eu-
ros e ienes para injetar liquidez ao mercado 
de crédito e estimular o consumo. No Brasil, 
bancos públicos aumentaram sua participa-
ção na concessão de crédito, enquanto em-
presas estatais ampliaram investimentos 
para reforçar sua atuação.

Diante desse cenário, um tema – que 
será central na eleição presidencial que se 

aproxima – tem sido cada vez mais debatido: 
qual deve ser o papel do Estado no desen-
volvimento do País? Em sintonia com essa 
inquietação empresarial, a Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (Fecomercio) lançou a provoca-
ção “Será preciso reestatizar para crescer?” 
a alguns dos principais pensadores do de-
senvolvimento econômico brasileiro. Todo o 
conteúdo dessa reportagem foi extraído do 
seminário realizado em 20 de abril na sede 
da Fecomercio.

A opinião quase unânime dos pensado-
res ouvidos é de que a questão não é a re-
estatização em si, mas, efetivamente, que o 
Estado brasileiro assuma o papel de induzir 
o desenvolvimento atuando de forma mais 
eficiente para estimular o setor privado a 

Antônio Delfim Netto, economista e ex-ministro do Planejamento e da Agricultura: “O Estado cresceu e  
é na verdade balofo, não é um Estado musculoso como é preciso para poder produzir os seus resultados”



32      Conselhos  Conselhos         33

O que mais me  
preocupa é nos 

perguntarmos se 
o governo está 

estatizando, quando 
eleva, em dez anos, 
a carga tributária 

e principalmente os 
gastos correntes de 

uma faixa de 30% para 
quase 40% do Produto 

Interno Bruto. Não 
seria essa uma forma 

até mais importante de 
estatização?

Paulo Rabello de Castro

‘‘

‘‘
Paulo Rabello de Castro, presidente do Conselho de Planejamento Estratégico da Fecomercio: “O Estado 
brasileiro faz, mas faz gastando muito dinheiro e eventualmente gastando muito para pouca entrega”

crescer. Sistema de tributação mais racional, 
maiores e melhores investimentos em edu-
cação e saúde, além de juros menos exorbi-
tantes são alguns dos pontos que têm de ser 
melhorados para o crescimento sustentável 
da economia brasileira.

Para o presidente do Conselho de Plane-
jamento Estratégico da Fecomercio, Paulo 
Rabello de Castro, a crise internacional criou 
a “presunção”, em nível mundial, a respeito 
da ineficiência do mercado e da relevância 
do Estado como entidade capaz de suprir 
essas deficiências. “Mas, como observador da 
realidade, me pergunto: será isso mesmo? É 
muito importante que reflitamos se essa fa-
lha foi decorrente dos excessos do mercado 
só ou da própria falha da regulação e mais 
das falhas humanas dos reguladores”, afir-
ma o economista.

No Brasil, nesses últimos meses, assiste-
se a uma maior participação na economia de 
empresas controladas pelo Estado. Petrobras, 
Eletrobrás e, mais recentemente, Telebrás 
preparam investimentos para reforçar suas 
operações. “É nesse ambiente que o Brasil se 
propõe a reexaminar o papel do Estado como 
sendo, além de grande orientador e indutor, 
um grande participante do processo inter-
vencionista. Mas o que mais me preocupa 
é nos perguntarmos se o governo está esta-
tizando, quando eleva, em dez anos, a carga 
tributária e principalmente os gastos corren-
tes de uma faixa de cerca de 30% para qua-
se 40% do Produto Interno Bruto (PIB). Não 
seria essa uma forma até mais importante 
de estatização?”, pondera Rabello de Castro.

Se o Estado arrecada mais e tem gastado 
mais, isso não tem criado grandes benefícios 
para a população, que convive com baixo 
nível de escolaridade e saúde pública pre-
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Opor Estado e 
mercado e discutir 
cada um como um 

elo separado de uma 
corrente é algo errado. 

A ideia não é saber 
se vamos reestatizar 

ou não, mas saber onde 
o Estado pode atuar de 

forma mais ef iciente 
para estimular o setor 

privado a crescer. 

O foco do problema 
é como nós podemos 
fazer um mercado de 

capitais para fazermos  
o País crescer e  

f lexibilizar a regulação 
para que o governo 

possa fazer concessões 
de serviço público de 

forma muito mais livre 
do que temos hoje.

‘‘

‘‘
‘‘

‘‘

cária, a despeito da pesada carga tributária. 
“O Estado brasileiro faz um pouco de cada 
uma dessas coisas, mas faz gastando muito 
dinheiro e eventualmente gastando mui-
to para o pouco que entrega. Portanto, com 
baixa produtividade”, analisa o presidente 
do Conselho da Federação. Enquanto por um 
lado o governo tributa demais, com impos-
tos que prejudicam principalmente o bolso 
dos mais pobres, de outro cria programas 
de transferência de renda. “O Bolsa Família 
devolve aquilo que se toma indireta e escon-
didamente pela tributação. Muito mais con-
viria que alimentos e remédios não fossem 
taxados, que de um modo geral a tributação 
indireta fosse módica e que nós diminuísse-
mos esse nível de assistência à pobreza per-
petuada”, sustenta Rabello de Castro.

O ex-ministro do Planejamento e da 
Agricultura Antônio Delfim Netto admite 
que podem haver dúvidas sobre os mecanis-
mos utilizados no processo de privatização 
conduzido no Brasil desde o início do Plano 
Real, mas que não resta a menor dúvida que 
o resultado final do processo mostra que o 
Estado não é um gestor eficiente. Mas, sim, 
tem de ser um indutor do desenvolvimento. 
Para isso, o economista mostra números. Se-
gundo dados do Fórum Econômico Mundial 
2009/2010, o Brasil ocupa a 56ª posição em 
competitividade entre 133 países, mas, se se-
parada a participação do setor público e da 
iniciativa privada na classificação, fica trans-
parente a ineficência do Estado.

Se considerados apenas os números no 
setor privado, Delfim explica que o Brasil fi-
caria atrás apenas da Coreia do Sul em efi-
ciência e competitividade, posicionando-se a 
frente de outros concorrentes asiáticos (Chi-
na, Índia, Tailândia e Indonésia). Se dentro da 

fábrica as coisas vão muito bem, fora dela o 
ambiente é desafiador. Em taxação para es-
timular o investimento e o trabalho, o Brasil 
fica na última posição entre os 133 países. Em 
tempo para abertura de um negócio, na 128ª 
colocação e, em educação, se situa na 119ª 
posição. “O que é eficiente no Brasil é aquilo 
que foi submetido realmente a um proces-
so de competição, que teve que se virar para 
aumentar a produtividade, que é o setor 
privado. O setor público foi se acomodando 
sempre e sem fazer um ajuste definitivo, um 
ajuste adequado.”

Na década de 1970, quando o Brasil apre-
sentava uma das maiores taxas de crescimen-
to do mundo, a carga tributária estava em 
24% do PIB e o Estado investia 4% do PIB. Qua-
tro décadas depois, os impostos respondem 
por 40% da economia e a aplicação de recur-
sos do governo está em apenas 1,5%. “Houve 
um desperdício enorme, o Estado cresceu e é 
na verdade balofo, não é um Estado musculo-
so como é preciso para poder produzir os seus 
resultados”, analisa Delfim Netto.

Professor titular de Economia da Univer-
sidade de Campinas (Unicamp), fundador da 
Faculdade de Campinas (Facamp) e interlo-
cutor frequente do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, o economista Luiz Gonzaga 
Belluzzo pondera que opor Estado e merca-
do e discutir cada um como um elo separado 
de uma corrente é algo errado. Para ele, os 
dois integram o mesmo sistema e são com-
plementares. “O Estado está ficando balofo 
e pouco musculoso. A ideia não é saber se 
vamos reestatizar ou não, mas saber onde o 
Estado pode atuar de forma mais eficiente 
para estimular o setor privado a crescer”, diz 
Belluzzo, que foi secretário de Política Econô-
mica no governo Sarney.

Ozires Silva, empresário fundador da Embraer: 
“Legislação reduz a atuação empresarial”

Luiz Gonzaga Belluzzo, professor da Unicamp: 
“Déficit educacional afeta competitividade”
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Plataforma da Petrobras: Investimentos da empresa controlada pelo Estado estimulam o debate  
sobre qual deve ser a participação governamental no desenvolvimento econômico brasileiro

A educação e a carga tributária são duas 
áreas em que poderia haver grandes ganhos 
de eficiência pelo Estado. O déficit brasileiro 
em educação reduz o potencial de mão de 
obra do País e é um obstáculo para o cresci-
mento de longo prazo da economia brasi-
leira. Um assunto importante, mas que tem 
sido deixado de lado nos últimos debates 
eleitorais, segundo o professor da Unicamp. 
“Sempre se fala muito, mas pouco se faz. Não 
é preciso apenas elevar o salário dos professo-
res, mas trabalhar na reeducação e em novos 
treinamento desses profissionais”, sugere.

Maior espaço

Para o diretor de Estudos e Políticas de 
Estado do Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (Ipea), José Celso Pereira Cardoso, 
ao longo das últimas décadas, a atuação 
do Estado incorporou novas funções como 
a sustentabilidade e a inserção brasileira 
em um mundo cada vez mais competitivo. 
Nesse contexto mais amplo, o Estado pode-
ria ter maior espaço. “Alguma reestatização, 
entendida mais uma vez nesse sentido re-
publicano do termo e não apenas no sentido 
econômico propriamente dito, se torna não 
só necessária como eu diria mais, inevitá-
vel”, afirma. O diretor do Ipea acredita que 
os exemplos da Petrobras e da Embraer mos-
tram que, em alguns casos, o Estado é capaz 
de induzir e gerar valor agregado na cadeia 
produtiva. “São experiências bem-sucedidas, 
mas em alguns casos reconheço ser necessá-
rio privatizar a gestão”, disse.

Fundador e ex-presidente da Embraer, 
Ozires Silva entende que o exemplo da fabri-
cante de jatos aponta como a parceria entre 
governo e iniciativa privada pode ser impor-

O que é ef iciente  
no Brasil é aquilo 
que foi submetido 

realmente a um 
processo de  

competição, que 
teve que se virar 
para aumentar 
produtividade,  
que é o setor  

privado. o setor  
público foi se 

acomodando sempre  
e sem fazer um 

ajuste def initivo, 
adequado.

‘‘

‘‘Antônio Delfim Netto
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Jato da Embraer: fabricante de aviões nasceu, em 1969, com o apoio do Estado, foi privatizada nos  
anos 1990 e passou a desbravar fronteiras. Hoje, é a terceira maior fabricante mundial de aviões

tante para estimular conhecimento e desen-
volvimento. A organização começou estatal, 
em agosto de 1969, porque, naquele mo-
mento, era impossível fazer a capitalização 
por meio da iniciativa privada, conta Ozires. 
Para a formação da empresa, foi concedida a 
permissão do uso de 1% do Imposto de Renda 
para subscrição do capital. 

Com o apoio do Estado, a Embraer foi 
crescendo e desbravando fronteiras. “A pri-
vatização, na década de 1990, mostrou que 
a musculatura criada pelo Estado estava 
pronta para que ela pudesse dar um salto 
no futuro”, conta o empresário. A Embraer é 
hoje a terceira maior fabricante de jatos do 
mundo, atrás apenas das gigantes Boeing e 
Airbus, e exporta para 88 países. Para Ozires, 
hoje criar novas estatais é uma tarefa cada 
vez mais complexa. “A legislação é muito in-
trincada e restritiva, reduzindo a flexibilida-
de da empresa em um mundo cada vez mais 
ágil”, comenta.

Além de reduzir a carga tributária e me-
lhorar o sistema de educação, o Estado tam-
bém deveria, na visão do criador da Embraer, 
ter um papel mais atuante na gestão da políti-
ca monetária, para que o Brasil possa reforçar 
seu posicionamento na economia mundial 
e ampliar a competitividade das empresas 
instaladas aqui. “O Brasil deveria receber um 
prêmio de marketing do governo da China. 
Criam-se diversos obstáculos para se produ-
zir aqui, mas os chineses vendem livremente 
no nosso mercado: se você for a qualquer rua 
de São Paulo, encontrará produtos da China; 
lá você não encontra nada daqui”, exemplifica 
o ex-presidente da Embraer.

Para competir com o gigante asiático e 
outros países, é fundamental modificar a 
política econômica, alertam os especialistas. 

“Não há planejamento que faça competição 
se o câmbio e os juros estiverem fora do lu-
gar”, frisa Rabello de Castro. Opinião corrobo-
rada por outros economistas. “Taxa adequa-
da de câmbio e taxa de juros semelhante a 
dos seus competidores são dois ingredientes 
fundamentais para a aceleração do desen-
volvimento econômico”, pontua Delfim Net-
to. Com a elevação de 0,75 ponto percentual 
em abril, a Selic chegou a 9,5% ao ano. Com 
juros reais de 5%, o Brasil ostenta a liderança 
no ranking dos juros mais altos do mundo, 
bem acima de outras economias emergentes 
como China e Índia. 

Dependência do BNDES

Há outro ponto sobre o qual se poderia 
refletir no País: a ausência de mecanismos 
de financiamento de longo prazo voltados 
ao setor produtivo. “A excessiva presença do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) reflete essa carên-
cia do sistema financeiro nacional”, analisa 
Belluzzo. Com dificuldades para obter capi-
tal, muitos empresários procuram o Estado 
para fazer o investimento necessário para 
fortalecer seus negócios.

“O foco do problema é como nós pode-
mos desenvolver um mercado de capitais 
para fazermos o País crescer e flexibilizar a 
regulação para que o governo consiga fazer 
concessões de serviço público de uma forma 
muito mais livre do que temos hoje”, sugere 
Ozires Silva.

Instrumentos para um Estado indutor ao 
desenvolvimento não faltam. E os presiden-
ciáveis sabem disso, o que remonta à per-
gunta inquietante: qual deve ser o papel do 
Estado no desenvolvimento do País? 
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Conselhos  Gestão

renovação 
Constante
Momento positivo da economia brasileira provoca 
transformação no setor de varejo. Quais organizações  
estão preparadas para essa nova fase?  Por: Theo saad 

OBrasil está com tudo. A economia se re-
cuperou bem de uma recessão que foi 

modesta, principalmente se comparada à dos 
países desenvolvidos, e há consenso de que as 
perspectivas de curto e médio prazos são fa-
voráveis. Todos os setores devem se beneficiar 
dessa onda de crescimento e os reflexos positi-
vos serão muito percebidos pelo varejo.

Mas será que os varejistas estão prepa-
rados para atender o aumento de consumo 
que vem por aí? Os grandes players têm ca-
pacidade de se moverem rapidamente rumo 
às necessidades de um consumidor cada vez 
mais exigente? E os médios e pequenos sabe-
rão desenvolver as competências para manter 
e expandir a base de clientes, que a cada dia 
compra mais pela internet, quer melhores ser-
viços e mais produtos por menos dinheiro?

Especialistas no setor e diretores de em-
presas, ao analisar as tendências do varejo 
para os próximos anos, apresentam um con-
senso: a briga de foice já instalada no mer-
cado brasileiro se acirrará ainda mais. Com 
a internet, os pequenos e médios também 
passam a ter abrangência nacional, ainda 
que lhes falte capilaridade de lojas físicas. Te-
rão mais força para se manter e, em alguns 
casos, incomodar os gigantes. Estes, por sua 
vez, intensificarão os movimentos de fusão 
e aquisição, como as compras do Ponto Frio 
pelo Pão de Açúcar e a posterior associação 
desse grupo com as Casas Bahia, ou a fusão 
de Insinuante com Ricardo Eletro, inclusive 
para se protegerem da eminente entrada de 
companhias internacionais que ainda não se 
embrenharam por aqui.
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“O Brasil é a bola da vez. Está todo mundo 
fazendo pesquisa para atuar no País. Enquanto 
isso, o varejista brasileiro está preocupado em 
se consolidar, em se preparar para essa concor-
rência que vem de fora”, destaca Patricia Sousa, 
gerente dedicada à área de consumo, varejo e 
transporte da consultoria Deloitte.

A empresa divulgou recentemente o es-
tudo “Os Poderosos do Varejo Global: A for-
ça dos emergentes e a reviravolta do setor”, 
que analisa as tendências e perspectivas do 
varejo para os próximos anos, no Brasil e no 
mundo. O documento, disponível no website 
www.deloitte.com.br, prevê um movimento 
de globalização de varejistas de países emer-
gentes, lembrando que muitos deles já fazem 
sucesso em mercados vizinhos, e também 
que grandes organizações norte-americanas, 
notadamente as especializadas, como Home 
Depot e Best Buy, sairão do casulo e entrarão 
em outros mercados.  

Classe média

Mas por quê o mercado brasileiro virou 
vedete mundial? Um dos fatores que mais 
contribuíram para isso foi o crescimento da 
classe média nacional. De acordo com pes-
quisa da Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
conduzida pelo economista Marcelo Neri, a 
classe média hoje já soma 53,6% do total da 
população. São famílias que ganham entre 
R$ 1.115 e R$ 4.807 por mês.

Esse contingente deve, segundo Neri, au-
mentar até 2014, diminuindo ainda mais a 
desigualdade social no País e dando a mais 
gente condições de consumir os mais varia-
dos produtos e não apenas os de primeira 
necessidade. A classe mais baixa deverá en-
colher de 16% para 8% até 2014, a classe D de-
verá cair de 24% para 20%, enquanto a classe 
C deverá aumentar para 56,5% e as classes A 
e B passarão a ser 16%. Tudo isso devido à re-
composição do salário mínimo, formalização 
do emprego, políticas sociais de transferên-
cia de renda, inflação contida, crescimento da 
economia e crédito farto.

Tal evolução, segundo o estudo da Deloitte, 
“representa uma enorme oportunidade para 
o setor varejista”. Tanto que, nas palavras do vi-
ce-presidente do Grupo Pão de Açúcar, José Ro-
berto Tambasco, conquistar essa nova classe 
média é a principal pauta das empresas hoje.

‘‘O Brasil é a  
bola da vez. Está 

todo mundo fazendo 
pesquisa para atuar 
no País. Enquanto o 
varejista brasileiro 
está preocupado em 

se consolidar, em 
se preparar para a 
concorrência que  

vem de fora. ‘‘Patricia Sousa

Para ele, o grande desafio é entender 
esse novo consumidor. “Precisamos saber o 
que ele quer. Temos identificado isso desde o 
pré-crise”, revela. Ele lembra que, ao traçar os 
objetivos da empresa para os anos de 2008 e 
2009, já previam que o setor de eletroeletrô-
nicos, por exemplo, dobraria de tamanho em 
cinco ou seis anos. Ou seja, um crescimento 
de cerca de 15% ao ano. “Graças a esse novo 
perfil de cliente”, constata.

Seja para atender a nova classe média, 
seja para manter os tradicionais clientes das 
classes A e B, ninguém quer ficar de fora da 
internet. E existem bons motivos: tanto o vo-
lume de vendas quanto o número de clientes 
cresce ano a ano no comércio on-line. Só no 
ano passado, em relação a 2008, o crescimen-
to das vendas virtuais no Brasil foi de 30%, 
segundo dados do E-bit e da Câmara Brasi-
leira de Comércio Eletrônico. O e-commerce 
passou de R$ 8,2 bilhões em 2008 para R$ 10,6 
milhões em 2009. A expectativa é de que esse 
ritmo de crescimento se repita em 2010, para 
alcançar R$ 13,6 bilhões em vendas pela web.

No portfólio dos supermercados brasi-
leiros, por exemplo, as vendas pela internet 
saltaram de 1,4% do faturamento em 2008 
para 2% em 2009, de acordo com a Deloit-
te. Se considerado todo o setor de varejo, ou 
seja, com as lojas de departamentos, de ele-
trodomésticos e eletroeletrônicos também, o 
e-commerce representou em 2009 cerca de 
8% das vendas. Bem próximo da média das 
100 maiores varejistas mundiais, segundo 
o estudo da consultoria, que foi de 6,6% no 
ano passado.

O maior acesso da classe média aos bens 
de consumo duráveis, entre eles o computa-
dor pessoal e o notebook, se reflete, segundo 
Patricia Sousa, no número de clientes poten-

ciais das lojas virtuais. “Além do maior aces-
so, as pessoas estão ganhando confiança em 
comprar pela internet”, salienta. Em 2009, 
segundo a E-bit,  17,6 milhões de pessoas, ou 
26% do total de internautas do País, compra-
ram algum produto por meio da rede mun-
dial de computadores. Para 2010 a projeção é 
de que esse contingente chegue a 23 milhões.

Ao ver esses números e identificar o po-
tencial de consumo da classe média e o cresci-
mento das compras feitas por ela na internet, 
a varejista Leader, que tem lojas físicas em 
oito Estados brasileiros, inaugurou, no dia 10 
de maio, sua loja virtual. Outro dado em que 
ela se baseou para formar a estratégia é que a 
classe média representa 35% do comércio ele-
trônico nacional, segundo a consultoria E-bit.
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Num investimento de R$ 20 milhões em 
três anos, a Leader vai vender on-line um mix 
de produtos diferenciado em relação ao das 
lojas físicas, mais concentrado em cama, mesa, 
banho, brinquedos e calçados esportivos. Pelo 
site da Leader será possível encomendar tam-
bém eletroportáteis, eletroeletrônicos, col-
chões, videogames e também bicicletas. A loja 
virtual nasce com um mix de 5 mil produtos.

“Já temos uma relação com nossos clien-
tes no mundo off-line, o que os torna po-
tenciais consumidores também pela web”, 
afirma Vicente Roberto Criscio, diretor-geral 
da Leader.com.br. Prova disso, segundo ele, é 
que a operação de internet nasce com 300 
mil clientes cadastrados previamente pela 

empresa. A expectativa da Leader, segundo 
Criscio, é de ter 8 milhões de page views no 
primeiro ano.

Além da Leader, o Carrefour, vice-líder do 
mercado, atrás apenas do gigante formado 
por Pão de Açúcar, Ponto Frio e Casas Bahia, 
abriu sua loja virtual em março deste ano. 
Entre os grandes, foi o último a adotar essa 
estratégia. Atraso que pode custar caro.

O Walmart, por exemplo, só se lançou na 
web em outubro de 2008, enquanto que a 
Americanas.com, pioneira, entrou em novem-
bro de 1999. Ainda assim, os resultados são 
expressivos. É o que conta o diretor de e-com-
merce do Walmart Brasil, Flávio Dias. “A par-
ticipação nas vendas vem crescendo rapida-

Patricia Sousa, gerente da área de consumo, 
varejo e transporte da consultoria Deloitte

mente a cada mês. E em 2009, nosso primeiro 
ano completo de funcionamento, superamos 
o plano de vendas em 2,5 vezes”, revela.

O que quer o consumidor

Tanto o cliente que vai às lojas físicas 
quanto aquele que prefere a comodidade 
da compra on-line, seja da classe C ou das 
classes mais abastadas, desejam as mesmas 
práticas dos varejistas. Querem facilidade de 
comprar, disponibilidade de produtos, serviço 
com excelência, valor, interatividade e com-
promisso social e sustentabilidade.

Uma das constatações do Grupo Pão de 
Açúcar, diz José Roberto Tambasco, é que o 
novo cliente, vindo das classes mais baixas e 
com um melhor poder aquisitivo, tem o mes-

mo perfil do cliente mais antigo. “Hoje todos 
os consumidores têm muito acesso  à infor-
mação. Ele chega à loja ou entra na internet 
já sabendo direitinho o que deseja comprar, 
o quanto quer pagar por aquilo e quais as 
práticas que a empresa deve ter para servi-lo 
bem”, avalia.

A pesquisa de preço, diz ele, ficou muito 
mais fácil com o advento da internet e das 
lojas virtuais. Por isso, a estratégia de pricing 
é muito importante. Se os preços de todos os 
competidores ficam parecidos, como é, então, 
que se conquista o cliente e o fideliza? Tam-
basco responde: “Proporcionando a melhor 
experiência de compra, fornecendo os me-
lhores serviços e praticando sustentabilida-
de. Não é apenas dizer que faz, é realmente 
fazer e mostrar isso”, informa.

A empresa que 
não oferecer as 

melhores soluções 
estará fora do 

mercado. É preciso 
oferecer crédito rápido 

e fácil ao cliente. A 
qualidade dos serviços 

é o principal motivo 
de fidelização do 

consumidor. 

‘‘

‘‘
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Na questão da sustentabilidade, o grupo 
de Tambasco, por meio das lojas Pão de Açú-
car, é um dos pioneiros. Foi um dos primeiros a 
dispor de coleta seletiva de lixo em suas lojas, 
a ter recolhimento de óleo usado e a vender 
sacolas retornáveis para diminuir o consumo 
das de plástico. “Temos o conceito de lojas 
verdes, do qual a primeira foi a de Indaiatuba. 
Já temos uma em São Paulo, na Vila Mariana. 
Tudo o que diz respeito ao lixo e à utilização 
de água, por exemplo, é maximizado para ter 
a maior reciclagem e o menor gasto possíveis”, 
informa José Roberto Tambasco.

Na oferta de serviços, diz Patricia, da De-
loitte, a empresa que não oferecer as melho-
res soluções estará fora do mercado. “Não é 
só ter na loja física uma farmácia, uma lan-
chonete, etc. Isso também conta, claro. Mas é, 
por exemplo, oferecer crédito rápido e fácil ao 
cliente. Até para não interromper o seu pró-
prio crescimento”, afirma. Para ela, a oferta de 
serviços de qualidade é o principal motivo de 
fidelização da clientela.

Tambasco conta como é a experiência da 
oferta de crédito nas lojas do grupo. “Nem 
sempre a pessoa tem como comprovar ren-
da. Então, damos um cartão de marca própria 
para ela, com um limite. Quanto mais a pes-
soa usa e paga as faturas, mais o limite au-
menta. Nesse ponto, fornecemos um cartão 
embandeirado (Visa, Master etc). O cliente se 
fideliza”, comenta.

Em relação aos desejos de facilidade e 
disponibilidade do consumidor, Patricia Sou-
sa acredita que os consumidores estão bem 
servidos. “De modo geral, o mix de produtos 
nas lojas físicas é muito bom, vai ao encontro 
do que o consumidor quer. E nas lojas virtu-
ais, que oferecem a multicanalidade, ou seja, 
a facilidade de compra, também”, explica.

Pesquisa da Fundação 
Getúlio Vargas mostra 

que a classe média 
já soma 53,6% do 

total da população. 
São famílias que 

ganham entre R$ 1.115 
e R$ 4.807 por mês.
Esse contingente 

deve aumentar até 
2014, dando a mais 
gente condições de 
consumir os mais 

variados produtos 
e não apenas os de 

primeira necessidade. 
A classe mais baixa 
deverá encolher de 

16% para 8%; a classe 
D deverá cair de 24% 
para 20%, enquanto 

a classe C deverá 
aumentar para 56,5% 

e as classes A e B 
passarão a ser 16%.



 Conselhos         53

Flávio Dias é diretor de e-commerce do grupo 
Walmart Brasil

As redes sociais têm 
um papel importan- 

tíssimo:conseguimos  
captar o que está sendo 
falado da nossa marca 

nas principais redes  
e agimos quando  

necessário providên- 
ciando a resolução  
rápida de problemas 

e criando ofertas.

‘‘

‘‘

Na opinião de Patricia Souza, a interati-
vidade e o relacionamento via mídias sociais 
ainda mal dá os primeiros passos entre os 
varejistas. “É preciso descobrir melhor como 
se relacionar com o consumidor que está na 
rede, que se comunica com outros consumi-
dores, avalia produtos e serviços, dá notas 
para as lojas. Há muito o que fazer nesse 
sentido”, adverte.

Um bom sinal é que todos os sites das 
principais redes varejistas já têm canais de 
mídias sociais. O Twitter, o micro-blog que 
virou febre no Brasil e no mundo, é o princi-
pal. Todas têm. Sem seguida, vêm Facebook, 
Orkut e blogs em geral.

Os varejistas estão se esforçando para en-
tender o que representam as mídias sociais. 
“Elas têm um papel importantíssimo para a 

empresa. De um lado, conseguimos captar o 
que está sendo falado da nossa marca den-
tro das principais redes e agimos quando é 
necessário, providenciando a resolução rá-
pida de problemas”, explica Flávio Dias, do 
Walmart. “Por outro lado, nos esforçamos 
em criar ofertas relevantes às comunidades, 
utilizando campanhas virais e concursos que 
começam a se tornar importante fonte de 
vendas para o site”, complementa Dias.

“Estamos entendendo esse papel, que é 
tanto de relacionamento com o consumidor, 
quanto de aumentar as vendas, por meio de 
promoções específicas, rápidas. Além dis-
so, podemos ver também nas redes sociais 
como a empresa é vista, como o consumidor 
avalia a experiência da compra e o produto 
comprado”, finaliza José Roberto Tambasco.

Estamos 
entendendo o papel 

das redes na internet, 
que tanto é de 

relacionamento com 
o consumidor, quanto 

pode aumentar as 
vendas por meio de 

promoções específicas, 
rápidas. Além disso 
podemos ver como  

a empresa é vista  
e como o consumidor 

avalia a experiência  
da compra.

‘‘

‘‘José Roberto Tambasco é vice-presidente  
do grupo Pão de Açúcar
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a reinvenção da 
grande são Paulo

Conselhos  Artigo Josef Barat

Quando a cidade de São Paulo trans-
bordou para os municípios periféri-

cos, o processo produtivo na indústria estava 
associado à integração vertical, com linhas 
de montagem e produção concentradas em 
complexos fabris. Unidades de grande porte 
localizaram-se em áreas beneficiadas pelas  
economias “externas” e “de aglomeração”. 
Procuravam dispor das infraestruturas de ser-
viços públicos e da acessibilidade para o rece-
bimento das matérias primas e escoamento 
da produção. A industrialização acelerada 
promoveu forte concentração demográfica e 
econômica em torno da cidade, formando-se 
uma complexa região metropolitana.

A necessária institucionalização da Re-
gião Metropolitana de São Paulo (RMSP) se 
deu por meio de Lei Complementar – Federal 
(1973) e Estadual (1974) – definindo os “servi-
ços de interesse metropolitano” e as compe-
tências do Estado. Decorreu das pressões do 
crescimento demográfico acelerado e da con-
centração econômica – que agravaram os dé-
ficits nas infraestruturas de serviços urbanos 

– e foi favorecida pelo ambiente de centraliza-
ção política e administrativa do regime mili-
tar. O Estado aprofundou seu papel de gran-
de investidor e operador das infraestruturas 
urbanas. Num contexto de forte crescimento 
econômico, acentuaram-se, ainda, os proble-
mas decorrentes da concentração industrial. 

Nos anos 80, esgotou-se o ciclo de cres-
cimento baseado no comando do Estado e 
nas reservas de mercado para a indústria. A 
economia ingressou em longa recessão, asso-
ciada à inflação acelerada e redução da capa-
cidade de investimento do Estado. Vieram os 
ajustes externos e as políticas de curto prazo 
visando a estabilidade monetária, o que aca-
bou por penalizar os investimentos públicos, 
em especial os com longos períodos de matu-
ração. Agravaram-se as carências nas infraes-
truturas urbanas e geraram-se ineficiências 
nos serviços públicos. 

A redemocratização do país e a Constitui-
ção de 1988 enfraqueceram as Regiões Metro-
politanas e os mecanismos de planejamento 
regional. Fortaleceu-se o poder municipal, 

ampliando suas competências e capacidade 
financeira. Foi atribuída aos estados a com-
petência para a criação de Regiões Metropo-
litanas. Em São Paulo, a Constituição Estadual, 
nos artigos de 152 a 158, enfatizou a função 
do planejamento e a “execução de funções 
de interesse comum”, como objetivos da or-
ganização regional. Foram criadas, pelas Leis 
Complementares 815/96 e 870/00, as Regiões 
da Baixada Santista e a de Campinas. 

A RMSP ficou dependente de mudança 
que a tornasse homogênea com relação às 
outras, moldadas por um novo quadro insti-
tucional. Neste sentido, ela não dispõe da ins-
trumentação exigida pela Lei 815/96: um Con-
selho Deliberativo, uma Agência, e um Fundo 
de Investimentos compartilhado entre Estado 
e municípios. Consequentemente, estão ino-
perantes os mecanismos institucionais de 
articulação metropolitana, embora o Estado 
desenvolva esforços visando estrutura-los.

Nos anos 90, em decorrência da evolução 
tecnológica acelerada e da globalização, as ca-
racterísticas do processo produtivo alteraram-
se significativamente. Ganhou importância a 
descentralização e integração horizontal das 
cadeias produtivas, com terceirizações de ser-
viços e da produção de partes e componentes.  
Teve início, então, um processo espontâneo de 
desconcentração industrial, afetando a RMSP.

 São Paulo passou a exigir, assim, uma 
nova agenda de discussão da questão metro-
politana, infelizmente ainda não assimilada 
pelos partidos políticos, governos e entida-
des não governamentais. A inserção da RMSP 
numa rede de “metrópoles mundiais” passou 
a ser um item importante dessa agenda. Num 
contexto altamente competitivo, surge a in-
dagação de quais as “vantagens competiti-
vas” que a RMSP pode oferecer numa disputa 

de localizações de centros de sistemas decisó-
rios e produtivos que se organizam em escala 
mundial. Neste sentido, vale ressaltar a im-
portância de mecanismos institucionais es-
táveis para a articulação de decisões e ações 
executivas do estado e municípios, no que diz 
respeito às infraestruturas e operações dos 
serviços públicos de interesse comum.

Em ambientes urbanizados complexos, o 
setor privado e a sociedade passaram a exigir 
maior participação no processo decisório e na 
gestão metropolitana. Esta acaba por trans-
cender a gestão convencional do território, 
para desdobrar-se em apoio ao desenvolvi-
mento tecnológico, flexibilização das regula-
mentações, formação dos recursos humanos, 
além da expansão e modernização das infra-
estruturas. “Reinventar a RMSP” significa co-
locá-la na linha de frente das iniciativas que 
objetivem: (i) a competitividade regional; (ii) 
o apoio à reconversão da economia regional; 
(iii) a criação e difusão de conhecimento; e (iv) 
a redução dos desequilíbrios sociais.

Um movimento no sentido de fortalecer a 
cidade e impedir a degradação da periferia – 
elevando a qualidade de vida e atenuando o 
desequilíbrio social – estará associado à aspi-
ração paulistana de tornar-se uma metrópole 
mundial. Por outro lado, superar obstáculos 
políticos à formação de uma “consciência 
metropolitana” permitirá que se resgate uma 
cultura de planejamento (abrangente e par-
ticipativo), que se tenha instituições adequa-
das e que se formulem estratégias e políticas 
inteligentes. Para isto, é necessário criar me-
canismos institucionais estáveis de interlocu-
ção entre municípios, Estado e União. 

Josef Barat é presidente do Conselho de 
Desenvolvimento das Cidades da Fecomercio
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Conselhos  Global

a lista certa
Negociações internacionais bem conduzidas pelo 
governo dependem de atuação ativa dos empresários  
e municiamento de informações. Inércia, nesse jogo, 
pode ser sinônimo de morte  Por: Vladimir goitia 

Em reunião de cúpula, em maio, em Ma-
dri, os presidentes do Mercosul e da 

União Europeia confirmaram o relançamen-
to das negociações para a criar uma zona 
de livre comércio bilateral, em que os países 
signatários não tributam ou restringem as 
importações de bens e produtos um do ou-
tro. As conversações haviam sido interrom-
pidas em 2004, em Viena (Áustria), por falta 
de acerto dos dois lados. Os blocos reivin-
dicavam abertura comercial – redução nas 
suas tarifas de importação – em setores de 
interesse específicos. Os europeus, na área 
industrial. O bloco de países sul-americanos, 
no setor agrícola.

Essas tentativas de acordo se arrastam 
há mais de uma década, embora a questão 
básica nessas negociações intermináveis 

tenha sido feita repetidas vezes, mas sem 
resultado algum: troca de listas de ofertas 
entre as partes. Desde a Rodada Uruguai do 
Gatt (General Agreement on Tariffs and Tra-
de), até a criação da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), passando pelo Mercosul e 
a tentativa fracassada de se criar a Área de 
Livre Comércio das Américas (Alca), além das 
negociações comerciais em que o Brasil está 
envolvido, é esse o procedimento essencial 
em negociações comerciais internacionais.

“Nessas listas, nas quais são apresen-
tadas tarifas, prazos e limitações às legis-
lações internas, cada país oferece algo em 
troca para conseguir abertura em setores 
que interessam. Mas sempre há exceções 
que visam proteger segmentos considerados 
vulneráveis”, explica Denise Gregory, direto-
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ra executiva do Centro Brasileiro de Relações 
Internacionais (Cebri), um dos quatro think 
tanks mais importantes da América Latina, 
segundo o relatório anual do projeto “The 
Global Go to Think Tanks - The Leading Public 
Policy Research Organizations In the World”, 
da Universidade da Pensilvânia (EUA). 

Mas é antes da apresentação dessas lis-
tas que o setor privado necessita mostrar a 
cara e exercer sua força, na opinião de espe-
cialistas em relações internacionais. Os em-
presários, independentemente do setor, pre-
cisam ter visão crítica do comércio mundial, 
hoje mais internacionalizado do que nunca 
com a abertura dos mercados, dizem eles.

“A negociação internacional é um ins-
trumento de governança global para bus-
car mercados em outros países e, ao mesmo 
tempo, tornar o mercado doméstico mais 
competitivo em relação à concorrência”, ex-
plica Mario Marconini, presidente do Conse-
lho de Relações Internacionais da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (Fecomercio). É bom 
lembrar que a abertura comercial serve até, 
em determinado momento, para conter uma 
eventual disparada da inflação.

Nos últimos anos, de acordo com Mar-
conini, o Brasil transformou-se em um país 
bastante competitivo, razão pela qual preci-
sa de acordos comerciais que lhe permitam 
abrir mercado para colocar seus produtos. “A 

questão é que, para isso, o País não pode ape-
nas reagir ao que os outros querem. Precisa 
ser agressivo, proativo nessa busca”, ensina.

Argumenta ele, portanto, que não adian-
ta só delegar poder de negociação ao Itama-
raty, que é quem conduz isso em nome da 
sociedade. “Os empresários precisam pautá-
lo, dizer que tipos de acordos querem e com 
quais países ou mercados desejam negociar.”

Infelizmente, lamenta o especialista, co-
mércio e serviços estiveram sempre voltados 
para si, para dentro do mercado doméstico, e 
desestruturados do ponto de vista de mobili-
zação. “Mas essa percepção está mudando e a 
Fecomercio vem tendo um papel importante 
nisso”, diz Marconini, que foi secretario de As-
suntos Internacionais do Ministério da Fazen-
da no governo Fernando Henrique Cardoso.

decálogo do 
exportador

1 - Observar sempre as leis e nor-
mas de seu próprio país. Valorize as 
instituições nacionais aos estrangeiros. 
Instituições aviltadas comprometem o 
clima de negócios.

2 - Respeite leis e normas do país 
onde fizer negócio. Repudie a corrupção.

3 - Aquilo que é diferente num ou-
tro país não é necessariamente errado. 
Procure entender as razões das dife-
renças. Respeite as etnias diversas e as 
outras religiões. Observe os costumes 
alheios sempre que possível.

4 - Conheça os mercados interna-
cionais e as regras do comércio inter-
nacional. Leia sobre os temas. Visite 
departamentos comerciais de repre-
sentações diplomáticas estrangeiras. 
Participe de feiras internacionais em 
seu país e no exterior. Busque contatos 
externos. Domine línguas estrangeiras. 
Contrate profissionais especializados. 
Não improvise.

5 - Apoie suas vendas externas em 
contratos profissionalmente redigidos 
e tenha respaldo de bancos competen-
tes em comércio internacional.

6 - Cumpra sempre suas obriga-
ções com seus clientes, especialmente 
aquelas atinentes a prazo, quantidade, 
qualidade e valor. Seu cliente merece 
todo o respeito. O respeito ao cliente 
assegura a credibilidade do exportador 
e credibilidade é fundamental.

7 - Lembre-se que o negócio é bom 
quando ambos os lados ganham.

8 - Não se acanhe em buscar par-
cerias para um segundo momento. 
A representação no exterior pode ser 
vantajosa. Um investidor estrangeiro 
pode propiciar condições produtivas e/
ou mercadológicas interessantes. Esco-
lha seus parceiros de forma profissio-
nal e cuidadosa.

9 - Não se intimide em se estabe-
lecer num outro país, com presença 
comercial ou industrial própria. Não o 
faça, contudo, sem conhecer profunda-
mente o mercado.

10 - Busque fazer de seu governo, 
municipal, estadual e federal, um par-
ceiro de seu esforço exportador. Todos 
ganham e prosperam com o comércio 
internacional.

A negociação 
internacional  

é um instrumento de 
governança global 

para buscar mercados 
em outros países e, ao 
mesmo tempo, tornar 
o mercado doméstico 

mais competitivo  
em relação à 

concorrência.

‘‘

‘‘Mario Marconini Fonte: Noronha Advogados
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Durval Noronha, sócio sênior da Noronha 
Advogados, reforça o diagnóstico de Marconi-
ni e diz que comércio e serviços, que respon-
dem por nada menos do que 65% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro, sempre foram 
os “primos pobres” nessas negociações. “O 
governo nunca projetou esses dois segmen-
to nas conversas que conduziu, motivo pelo 
qual deixaram de ter a verdadeira dimensão 
que deveriam”, explica ele, também árbitro 
da OMC e da Comissão Internacional de Ar-
bitragem Comercial da China (Cietac).

De fato, observa Michel Alaby, consultor 
em comércio exterior, todas as negociações 
internacionais ficaram historicamente vincu-
ladas à indústria. Mas nunca é tarde para, na 
opinião dos especialistas, alterar essa agenda, 
principalmente pelo fato de todas as nego-
ciações comercias estarem praticamente pa-
ralisadas e o Mercosul enfrentar um de seus 
piores momentos (veja texto na página 65).

Noronha recomenda aos empresários do 
comércio e serviços a pressionar o governo 
para garantir seu protagonismo. Marconini, 
por sua vez, sustenta que o setor necessita 
se inteirar do que está acontecendo no mun-
do das negociações internacionais e como 
elas são conduzidas, já que isso, em algum 
momento, afetará o mundo econômico de 
cada empresa. Alaby vai além e recomenda 
ao comércio mostrar sua posição e defender 
seus interesses. “Vejo que o comércio ficou 
para escanteio. Nunca efetivamente parti-
cipou das negociações”, afirma. Ele acredita, 
entretanto, que o setor já percebeu que é o 
elo da cadeia de consumo, mas, mesmo as-
sim, precisa de maior engajamento para não 
ficar a reboque e acabar aceitando o que é 
decidido pelo governo e pela indústria. “O 
comércio não pode ficar alheio a nada. Pre-

cisa planejar melhor e estar preparado não 
apenas para quando a coisa aperta”, diz Mar-
conini, conselheiro do Gatt e da OMC entre 
1988 e 1996. “Os empresários do setor têm 
de avaliar como ganhar com as negociações 
internacionais. Quais os obstáculos e como 
superá-los”, acrescenta Noronha.

Não custa lembrar que, há menos de 
uma década, os empresários e o governo 
foram praticamente surpreendidos quando 
começaram as primeiras negociações inter-
nacionais. “No início, tudo foi uma reação 
para enfrentar tratores como os Estados Uni-
dos, que vinham pela frente e propunham e 
exigiam o que queriam. Mas o Brasil apren-
deu, embora hoje as negociações comerciais 
tenham sido politizadas”, conta Marconini. 

Troca de listas

Toda negociação comercial é feita por 
meio de troca de listas “positivas ou nega-
tivas”. Se cada país colocar na sua lista pro-
dutos ou serviços que serão liberalizados, o 
que não constar estará fora das negociações. 
Assim, ela é conhecida como “lista positiva” 
ou “ofensiva”. Se a lista trouxer apenas o que 
não pode ser negociado, deixando o resto 
para ser liberalizado, chama-se de “lista ne-
gativa” ou “defensiva”.

Antes da formação de lista, o governo pre-
cisa, porém, consultar seus setores produtivos 
para saber quais produtos ou serviços são 
considerados sensíveis. Quais importações, 
portanto, não podem ser liberalizadas, e quais 
são suficientemente competitivas para su-
portar a concorrência de produtos ou serviços 
estrangeiros, explica Denise Gregory, do Cebri.

No Brasil, esse trabalho, acabou ficando 
sob responsabilidade da Coalizão Empresa-
rial Brasileira (CEB). A partir das ponderações 
de representantes do setor privado, os gover-
nos coordenam essas listas e as apresentam 
nos prazos estabelecidos. No decorrer das 
negociações, entretanto, essas listas são revi-
sadas, negociadas, melhoradas e reapresen-
tadas para os outros países.

Feita a troca, começa o round da “desgra-
vação” tarifária, que nada mais é do que a 
progressiva diminuição de alíquotas de im-
portação em vista dos compromissos que os 
governos envolvidos tenham assumido nas 
negociações comerciais internacionais. Essa 
redução pode se dar por progressivas dimi-
nuições ao longo dos anos ou de uma só vez. 
Pode, ainda, ser produto a produto ou igual 
para uma mesma categoria de produtos ou 
serviços, de acordo com a modalidade aplica-

da. As tais modalidades são regras que orien-
tarão as ofertas.

Outros temas que o Brasil negocia atu-
almente são o mecanismo de solução de 
controvérsias (conflitos surgidos entre os 
países pelos direitos oriundos dos acordos), 
propriedade intelectual, antidumping, sub-
sídios, medidas compensatórias e defesa da 
concorrência. Para esses temas, o que se ne-
gocia é apenas o texto de um acordo.

O País busca ainda a eliminação dos 
subsídios e que haja tratamento diferen-
ciado para os países em desenvolvimento. 
Negocia também para que a abertura aos 
investimentos estrangeiros não limite a sua 
capacidade de se desenvolver, e para que 

Marconini, presidente do Conselho  
de Relações Internacionais da Fecomercio
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haja flexibilidade nos direitos de proprieda-
de intelectual referentes aos medicamentos 
utilizados para doenças como a Aids e a tu-
berculose. Finalmente, o Brasil quer que as 
regras sobre antidumping sejam aperfeiço-
adas para evitar abusos na sua utilização e 
prejuízo às exportações domésticas.

Resumindo, o que o País busca com essas 
negociações internacionais é o acesso a mer-
cados, eliminando não só tarifas alfandegá-
rias e a imposição de quotas, como qualquer 
outro tipo de barreira às exportações brasi-
leiras. Por isso, insiste Denise, “o empresário 
não pode ficar alheio a esses temas, precisa 
se organizar e se municiar do maior número 
de dados possíveis”. 

Os empresários  
do setor de comércio 

têm de avaliar 
como ganhar com 

as negociações 
internacionais. Quais 
os obstáculos e como 

superá-los.

‘‘

‘‘

Mercosul,  
aos trancos  
e barrancos

Completados 19 anos em março, o 
Mercosul cresceu em tamanho com a 
adesão parcial do Chile e Bolívia como 
membros associados. O Chile encontra-
se em fase de aquisição do status de 
membro pleno depois de resolver al-
guns problemas com a Argentina.

A Bolívia tem dificuldades para 
incorporar-se plenamente, dada a dis-
puta travada com o Brasil na questão 
do gás natural. Outras nações latino-
americanas manifestaram interesse 
em entrar para o grupo, mas, até o mo-
mento, só a Venezuela levou adiante 
sua candidatura.

O país de Hugo Chávez foi aceito 
como membro em julho de 2006 (em-
bora sua incorporação plena ao Mer-
cosul ainda dependa, no momento, da 
aprovação do Congresso do Paraguai). 
Da forma como vem sendo conduzindo 
o tema, a entrada definitiva da Vene-
zuela ainda pode demorar.

Nesses anos todos, os avanços fo-
ram muitos em alguns aspectos e pou-
cos em outros. O comércio, por exemplo, 
aumentou significativamente. As ex-
portações brasileiras para os membros 
do bloco saltaram de US$ 1,32 bilhão, em 
1990, para pouco mais de US$ 21,7 bi-
lhões em 2008, tendo recuado para US$ 
15,8 bilhões no ano passado por causa 
da crise financeira mundial.

A união aduaneira, entretanto, não 
funciona direito até agora, o que sig-
nifica muito para o investidor. Brasil, 
Argentina, Uruguai e Paraguai ainda 
não têm política comercial comum e 
muito menos regras iguais nas adua-
nas. Produtos que entram por um por-
to do bloco voltam a pagar imposto de 
importação quando cruzam fronteiras 
dentro do Mercosul. Essa é só uma das 
dificuldades entre seus membros. É 
bom lembrar que, entre outras coisas, 
uma união aduaneira deveria acabar 
com esse empecilho comercial. 

O bloco anda aos trancos e barran-
cos e está numa dupla encruzilhada, 
com problemas internos que não per-
mitem traçar metas e mecanismos 
para construir o sonhado mercado 
comum. Além disso, quase tudo que 
diz respeito às negociações comerciais 
externas está paralisado. A agenda ex-
terna do bloco se restringe a discussões 
com alguns países, entre eles os do Gol-
fo Pérsico. Desde 2004, as negociações 
com a Europa estavam paradas.

Há, pelo menos no Brasil, uma cres-
cente pressão o setor privado para que 
o Mercosul volte a ser apenas uma área 
de livre comércio, com a suspensão da 
Tarifa Externa Comum (TEC), o que re-
sultaria na necessidade de modificar o 
Tratado de Assunção. Durval Noronha
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Conselhos  Entrevista Guido Mantega

“Projetamos para este ano um cresci-
mento da economia brasileira entre 

5% e 5,5%”. A frase é repetida como um man-
tra pelo ministro da Fazenda Guido Mantega. 
Formado em economia pela Universidade de 
São Paulo, com doutorado e especialização 
em sociologia, foi professor de economia no 
curso de mestrado e doutorado da PUC de São 
Paulo. Sobre o futuro profissional, quando dei-
xar o ministério, diz: “Só sei que meu lugar na 
Fundação Getúlio Vargas está lá, reservado.”

O ministro atesta que o tipo de cresci-
mento recente da economia brasileira ge-
rou emprego, incentivou a construção civil, 
a agricultura e outros segmentos fortes da 
economia. Com a manutenção da política de 
elevação do salário mínimo e programas de 
transferência de renda gerou um mercado 
interno forte e o aumento do nível de vendas 
do comércio varejista.

Sobre a inflação, garante que índice em 
alta “não quer dizer inflação descontrolada”.  
E reforça o papel do marcado consumidor 
forte, com a inclusão social, que exerce uma 
forte demanda. “Podemos descartar pressões 
inflacionárias, de modo que a economia po-
derá crescer de forma sustentável”, defende, 
diante dos números significativos de vendas 
de eletrodomésticos e automóveis no primei-
ro trimestre de 2010.

Ao analisar este quadro, descarta a pos-
sibilidade de a economia brasileira enfrentar 
uma inflação de demanda dos consumidores 
por produtos ao longo deste ano. “Não há ne-
nhuma dificuldade para atender à deman-
da”, reafirma, aliviado depois da divulgação 
do pacote financeiro acertado entre a União 
Européia e o Fundo Monetário Internacional. 
“Ele deve ser suficiente para restabelecer a 
tranqüilidade”, aponta.

Fundamentos sólidos 
e crescimento
Guido Mantega, ministro da Fazenda, defende mercado interno e  
não vê riscos de inflação de demanda no País  Por: silvia Penteado
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No ano passado não se concretizaram 
nem as piores nem as melhores previsões 
feitas no início do ano. Como o senhor viu 
o ano de 2009?  

Guido Mantega – O ano de 2009 foi mar-
cado pela reação rápida e forte do Brasil 
à crise financeira internacional, devido, 
primeiramente, à solidez da economia. 
Entramos na crise com a economia em 
crescimento forte, em torno de 5% a 5,5% 
ao ano, e isso foi fundamental para que 
os seus impactos não fossem tão severos.
Um segundo ponto diz respeito às ações 
fiscais, com desonerações tributárias 
para os setores mais suscetíveis a crise. 
O objetivo foi de incentivar investimen-
tos, manter o consumo, o emprego e a 
renda. No auge da crise, o consumidor 
e o investidor pagaram menos para ad-
quirir máquinas e equipamentos.  Estas 
ações representaram gastos de cerca de 
1% do PIB em renúncias, especialmente 
na diminuição de impostos que tenham 
reflexo nos preços. 
A política monetária também foi fun-
damental para a recuperação rápida do 
crescimento do País ainda em 2009. O 
governo reduziu taxa de juros, aumentou 
a liquidez e a disponibilidade financeira 
para a economia. É importante ressaltar 
que os gastos com investimentos e de-
sonerações representaram, no Brasil, o 
equivalente a 1% e 1,5% do PIB, enquanto 
a China gastou 13% e os Estados Unidos 
6,7% do PIB. 
Por fim, a ação rápida do governo, que, 
a partir da ação anticíclica, estimulou a 
economia sem provocar desequilíbrio 
econômico, mantendo a inflação e a dí-
vida externa sob controle, sem aumento 
significativo da dívida pública. 
O tipo de crescimento que nós fizemos 
gerou emprego, incentivou a construção 
civil, a agricultura e outros segmentos 

fortes da economia. Mantivemos a políti-
ca de salário mínimo elevado, ampliamos 
o Bolsa Família e programas de transfe-
rência de renda. Tudo isso gerou um mer-
cado interno forte e o nível de vendas do 
comércio varejista reagiu rapidamente.
O acúmulo das reservas internacionais e 
a regulação do sistema financeiro tam-
bém foram preponderantes para que o 
Brasil superasse a crise.

Os problemas de déf icits públicos e nível 
de endividamento altos nos países desen-
volvidos preocupam o Brasil?  

Mantega –  Nos preparamos para situ-
ações desse tipo por meio de acumula-
ção de reservas, de compra de dólares. Se 
ocorrer um cenário de aversão ao risco, 
uma piora nas expectativas do mercado 
financeiro que reduza o fluxo de capital 
pode haver uma elevação do câmbio.  
Com o aumento da taxa de câmbio va-
mos ter ganho patrimonial e nossa dívida 
pública vai cair. Portanto, não causa dese-
quilíbrio fiscal, nem financeiro. Então, se 
houver essa mudança no cenário interna-
cional, o Brasil será afetado, mas tivemos 
plenas condições de enfrentar um cho-
que muito grande no final de 2008 e iní-
cio de 2009 e mantivemos tais condições.

A economia mundial deve se recuperar em 
2010? Em que níveis?

Mantega – O cenário internacional ainda 
é de incertezas. Haverá uma mudança na 
dinâmica da economia mundial. O Brasil, 
a China, a Índia e a Rússia já estavam com 
uma dinâmica diferente da economia 
dos Estados Unidos e da Europa antes da 
crise. Os países avançados deveriam ca-
minhar para o modelo dos emergentes, 
mais equilíbrio das contas públicas e das 
contas externas, alguma participação do 
Estado e maior regulação financeira.  

Previsões muito otimistas, como as que 
apontam um crescimento de mais de 6% 
do PIB em 2010, podem precipitar medidas 
como uma retomada da alta dos juros?

Mantega - Nós projetamos um crescimen-
to para a economia esse ano entre 5% e 
5,5%. É uma expectativa de crescimento 
que não adiciona pressões excessivas de 
demanda. De qualquer forma, o Banco 
Central é a autoridade que responde pela 
gestão da taxa básica de juros. Se eles ob-
servarem em suas análises que é necessá-
rio o aumento da Selic, isso será feito sem 
problemas. Se a economia começar a cres-
cer com uma velocidade muito alta, de 
6,5% a 7%, e isso estiver causando eleva-
ção forte na inflação, o Comitê de Política 
Monetária tem autonomia técnica para 
atuar no sentido de conter a demanda. 

O senhor não teme um superaquecimento 
da economia brasileira em 2010? 

Mantega – Nós não achamos que a eco-
nomia está aquecida. Ela está recuperan-
do ao seu nível pré-crise, que é o nível de 
crescimento sustentável, entre 5% e 5,5%.

O tipo de crescimento que  
fizemos gerou emprego, incentivou 

a construção civil, a agricultura 
e outros segmentos. Mantivemos 

a política de salário mínimo e 
transferência de renda.

‘‘
‘‘
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A trajetória do déficit em transações cor-
rentes pode atrapalhar o ciclo de cresci-
mento?

Mantega – O déficit em transações corren-
tes está mais alto do que eu gostaria. Mas 
não acredito que atrapalhe o crescimento 
do País porque esse déficit está sendo co-
berto pelos investimentos externos. Não 
está indo para o consumo.  

Há críticas ao nível da taxa de juros. Mas 
inf lação em alta também não seria preju-
dicial à saúde da economia brasileira? Em 
que base o senhor está trabalhando em 
relação a juros até o fim do ano. 

Mantega – O Ministério da Fazenda en-
tende que os recentes movimentos infla-

cionários são pontuais, como aumento 
das tarifas de ônibus, elevação dos preços 
dos combustíveis, gastos com material e 
livros escolares, e aumento dos alimentos 
in natura, sujeitos aos impactos das al-
terações climáticos. Inflação em alta não 
quer dizer inflação descontrolada. 
A alta atual decorre de fatores bem espe-
cíficos e pontuais que tendem a desapa-
recer com o tempo. É claro que o governo 
presta atenção a tais fatores, o fato de 
eles serem pontuais não quer dizer que 
não sejam importantes. Mas a inflação 
não prejudica atualmente a economia. 
Nós achamos que o cenário para isso não 
é preocupante porque, primeiro, nova-
mente, nossa expectativa de crescimen-
to entre 5% e 5,5% é uma expectativa de 
crescimento que não adiciona pressões 
excessivas de demanda. 
Então é possível que esses choques se dis-
sipem naturalmente. Os sinais que a gen-
te tem do ano passado que a economia de 
um modo geral se acelerou, mas já está se 
acomodando numa taxa de crescimento 
sustentável. 
Cabe ressaltar que o Brasil tem um mer-
cado consumidor forte, principalmente 
com a inclusão social, a bancarização e o 
emprego, o que exerce uma demanda for-
te. As empresas nacionais estão amplian-
do os investimentos para dar conta do 
aumento do consumo que ocorre no país. 

A campanha eleitoral pode afetar os nú-
meros da economia?

Mantega – Não. O fato deste ser um ano 
eleitoral não vai interferir nos rumos da 
economia brasileira. Isto já é reconheci-
do pelos investidores lá fora. Do ponto de 
vista da atividade econômica o governo 
assume o compromisso de manter sua 
conduta e continuar aumentando a con-

fiança na economia do país. Isso significa 
que vamos manter a responsabilidade 
fiscal, a inflação sob controle, a economia 
crescendo de forma sólida e equilibrada.

O senhor acha que é possível fazer o país 
crescer mais rapidamente sem arriscar o 
controle da inflação?

Mantega – O governo atua no sentido 
de viabilizar o crescimento sustentável, 
mantendo a inflação sob controle. Temos 
as ferramentas para isso. Recentemente, 
por exemplo, para neutralizar o impacto 
temporário do aumento do preço do ál-
cool nós reduzimos a CIDE incidente na 
gasolina. Com isso, evitamos a pressão 
inflacionária neste item específico, que 
teria impactos em outros segmentos da 
indústria. 
Nossa análise é que não existe no mo-
mento, a possibilidade de a economia 
brasileira enfrentar uma inflação de de-
manda dos consumidores por produto ao 
longo de 2010. A indústria vem de 2009 
com capacidade ociosa. Além disso, está 
fazendo muitos investimentos. Existe 
ainda um espaço para a indústria am-
pliar a produção, além da maturação dos 
investimentos que estão num ritmo forte 
e devem continuar em alta nos próximos 
meses. Não há nenhuma dificuldade para 
atender a demanda brasileira que vai 
acontecer em 2010, conforme dados da 
própria indústria. 
Eu diria a mesma coisa no caso da agri-
cultura. Podemos descartar por este lado 
pressões inflacionárias e a economia po-
derá crescer de forma sustentável.

Que planos pessoais reserva para quando 
deixar o ministério?

Mantega – Quanto ao futuro, só o que sei é 
que meu lugar na FGV está lá, reservado. 

O governo atua 
no sentido de viabilizar 

o crescimento 
sustentável, mantendo 

a inflação sob  
controle. Temos as 
ferramentas para 
isso. Não existe a 
possibilidade de a 

economia brasileira 
enfrentar uma inflação 

de demanda.

‘‘

‘‘



Problema: pagar caro para ter um bom

plano de saúde por conta própria.

Solução: a Qualicorp reuniu os 

profissionais de comércio ou serviços 

em parceria com a Fecomercio e 

oferece SulAmérica, Medial, Unimed e 

Omint até 45% mais barato*.

LIGUE E CONFIRA:

0800-777-4004
Se preferir, faça uma simulação de valores no www.qualicorp.com.br/fecomercio.

*E
m

 c
om

pa
ra

çã
o 

a 
pr

od
ut

os
 d

e 
m

es
m

a 
ca

te
go

ria
 o

fe
re

ci
do

s 
no

 m
er

ca
do

 d
e 

pl
an

os
 d

e 
sa

úd
e 

in
di

vi
du

ai
s.

Pl
an

os
 d

e 
sa

úd
e 

co
le

tiv
os

 p
or

 a
de

sã
o,

 c
on

fo
rm

e 
as

 r
eg

ra
s 

da
 A

N
S.

 In
fo

rm
aç

õe
s 

re
su

m
id

as
. C

on
di

çõ
es

 c
on

tra
tu

ai
s 

di
sp

on
ív

ei
s 

pa
ra

 a
ná

lis
e.

 M
ai

o/
20

10
.

Sinônimo de inovação em planos 
de saúde coletivos por adesão. Su

lA
m

ér
ic

a
M

ed
ia

l
Om

in
t

Qu
al

ic
or

p 
Ad

m
. d

e 
Be

ne
fíc

io
s

anuncio fecomercio.indd   1 7/5/2010   15:57:08



74      Conselhos  Conselhos         75

o ato impossível

Conselhos  Artigo Claudio Lembo

Prever o futuro é tarefa destinada a pro-
fetas. Em curto prazo, eles costumam 

falhar. Necessitam de milênios para obter al-
gum sucesso. Daí a dificuldade de se antever 
o que será o Brasil após Lula.

Independentemente do candidato vito-
rioso, algo passa pelas mentes dos observa-
dores. Os movimentos sociais voltarão a agi-
tar o cenário. As centrais sindicais não terão 
o mesmo comportamento destes últimos 
anos. A liderança do presidente da República 
mostrou-se inserida em todos os espaços da 
vida social e política. Nenhum dos candidatos 
possui idêntico carisma. Isto faz a diferença.

Outras variáveis se colocam fora do con-
trole nacional. A evolução da crise europeia 
pode levar o Ocidente a caminhos desconhe-
cidos. Os europeus elaboraram um projeto de 
arquitetura política extraordinário. A constru-
ção da União Européia foi admirável. Falhou, 
contudo, em ponto essencial. A desigualdade 
entre os países recomendava uma  lei comum 
de responsabilidade fiscal. Sem esta, as des-
pesas publicas tornaram-se incontroláveis.

Ora, algo parecido esta se verificando 
por aqui. Apesar da existência de uma Lei de 
Responsabilidade Fiscal, algumas operações 
ferem seus princípios e determinações. Isto 
poderá levar a uma crise administrativa com 
reflexos sociais imprevisíveis. Os brasileiros 
receberam com grande carga de Justiça dis-
tributiva muitas benesses do Estado.

Manter estes benefícios não será tarefa 
fácil. Cortá-los, impossível. Aqui o nó górdio do 
futuro governo. Terá que manter os apoios às 
classes sociais antes fora do mercado e, agora, 
graças ao esforço coletivo e à política governa-
mental, inseridos na sociedade de consumo.

Não será fácil, ainda mais se os futuros 
governantes procurarem se apoiar em polí-
ticas econômicas tradicionais. Há setores da 
economia em grande aflição. A agricultura 
possui uma grande capacidade de resposta. 
No entanto, sofre graves problemas de opera-
cionalidade. Não há uma logística para o des-
locamento da produção. Os portos continuam 
obsoletos e as estradas construídas nos anos 
70/80 entraram em colapso. 

Idêntica situação é recolhida no sistema 
aeroportuário. Os aeroportos são obsoletos 
e acanhados para um país que deseja se in-
tegrar com os demais. Acrescente-se a esta 
realidade a realização de eventos que exigem 
grandes dispêndios no próximo mandato: a 
Copa do Mundo de Futebol e as Olimpíadas.

As instituições se encontram sólidas: Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário funcionam com 
normalidade, mas com imensa morosidade. 
Os Três Poderes demonstram uma inaptidão 
para a eficácia. O Executivo com seu exagerado 
número de ministérios e secretarias, o Legisla-
tivo atado a uma processualística interna ca-
paz de frear uma manada de elefantes em de-
bandada e o Judiciário atavicamente moroso.

As reformas necessárias encontrarão inú-
meros empecilhos. O maior: a impossibilida-
de de se contar com racionalidade política em 
um quadro que abriga 29 partidos. Estes, res-
salvando-se as grandes agremiações, vivem 
como esmoleres às portas do Executivo. Uma 
reforma partidária se impõe. Na hipótese de 
vitória da oposição, é possível que o PT volte 
às ruas capitaneando reivindicações sociais e 
tornando a administração conturbada.

A outra face desta moeda é a permanên-
cia do próprio PT na administração pública. Aí 
caberá a este partido o esforço de dar resposta 
às demandas reprimidas. As exigências serão 
inúmeras e a capacidade de reação restrita. 
Isto poderá conduzir a momentos de tensão e 
fragilização do processo político normal.

A política brasileira, como dizia um esta-
dista, é um processo de sístole e diástole. Estes 
últimos oito anos foram de plena abertura e 
bom funcionamento dos mecanismos demo-
cráticos. Aprendeu-se a viver em democracia. 

Hoje a juventude tem outros objetivos. 
Não milita em partidos políticos oficiais ou 

clandestinos. Deseja aperfeiçoamento pesso-
al, mediante estudo e trabalho. Aqui o desafio 
do futuro governante. Terá de se mostrar ca-
paz de indicar caminhos para uma juventude 
desejosa de oportunidades. Não bastará ex-
por exílios sofridos no passado.

A juventude já não se prende à História. 
Quer solução para seus problemas imedia-
tos. O contingente de idosos cresce a cada dia. 
Estes querem ser lembrados pelo Estado, que 
não tem como responder a todas às deman-
das. Nova equação a ser resolvida.

Sem solução e com solução sempre adia-
da é o combate à corrupção. Volta-se aqui à 
morosidade da Justiça. Um governo atuante 
deverá encarar sem partidarismo esta difícil 
questão. Combater a corrupção endêmica em 
determinados setores da máquina pública. A 
transparência em todos os atos públicos de-
verá ser adotada. Em assuntos públicos, não 
há desvãos de obscuridade. A sociedade a 
tudo deverá conhecer e a internet é bom ins-
trumento para esta fase da vida nacional. 

O pior acontecerá? Não. A sociedade brasi-
leira atingiu grau de maturidade que permi-
tirá vencer etapas difíceis. A índole nacional é 
expressivamente de bom senso.

Têm-se uma grande colcha de retalhos 
exposta. Não cobriu todos os cenários da so-
ciedade brasileira atual. Ela se tornou muito 
complexa e com mudanças muito rápidas. 
O futuro Presidente, com todos estes pro-
blemas, terá que contar com grande bom 
humor e maior sentimento de fraternidade. 
Caso contrário, sofreremos todos. Ele, por fi-
car isolado, e nós todos pela ausência de ca-
lor humano.  

Claudio Lembo é presidente do Conselho de 
Estudos Políticos da Fecomercio
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Conselhos  Sustentabilidade

seM alTernaTiVa
Desenvolvimento sustentável deixou de ser  
assunto de peça de marketing e passou a ser o fator  
de sobrevivência corporativa. É isso o que o consumidor 
quer, cada vez mais  Por: aureliano biancarelli
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Nas páginas dos jornais e nas práticas 
das empresas, a sustentabilidade é 

um conceito ainda adolescente. Há dez ou 15 
anos, quando surgiram instituições como a 
Fundação Abrinq, o Instituto Ethos e o Grupo 
de Institutos, Fundações e Empresas (Gife), 
sustentabilidade era apenas uma ideia. 
Significava a necessidade de trocar o velho 
assistencialismo e a filantropia por ações 
planejadas que fossem além de cuidar dos 
sintomas e maquiar a imagem das empre-
sas. Hoje, aquelas que ainda não tomaram 
iniciativas na direção da sustentabilidade 
correm o risco de ficar para trás e perderem 
a credibilidade de suas marcas.

“A responsabilidade social já é e será cada 
vez mais uma porta de entrada para os mer-
cados”, afirma Oded Grajew, presidente do 
Conselho Deliberativo do Instituto Ethos de 
Responsabilidade Social. “Hoje há várias re-
gras de mercado, no Brasil e fora, que proí-
bem a entrada de produtos de empresas que 
usam trabalho infantil, trabalho escravo, que 
danificam o meio ambiente ou se envolvem 
em corrupção. Essas mudanças ocorreram 
em menos de 15 anos, quando nem a ideia de 
responsabilidade social existia”, explica.

Com a velocidade da informação via in-
ternet e outras mídias, a tendência é que 
cada vez mais “governos e empresas sejam 
submetidos ao escrutínio da sociedade”, aler-
ta Grajew. “As coisas boas e as coisas ruins 
chegam ao conhecimento do cidadão rapi-
damente, o que leva as pessoas a valorizarem 
as empresas socialmente responsáveis”, pon-
dera. A British Petroleum, por exemplo, que 
causou o vazamento de petróleo no Golfo do 
México, em abril, por “irresponsabilidade na 
segurança”, vai pagar caro pelos danos e terá 
sua imagem arranhada por longo tempo, ob-

servam especialistas da área. “Será cada vez 
mais difícil esconder irresponsabilidade so-
cial”, diz o diretor do Ethos. “Você pode até ser 
socialmente irresponsável, mas dificilmente 
conseguirá que isso não chegue ao público.”

O físico e professor José Goldemberg, pre-
sidente do Conselho de Estudos Ambientais 
da Federação do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São Paulo (Fecomer-
cio), entende que o “o número de empresas 
que aderiram às práticas que levem ao de-
senvolvimento sustentável está aumentan-
do, mas ainda de forma lenta”. “Muitas delas 
fazem um esforço para parecerem verdes, 
outras estão preocupadas com a imagem. O 
ideal é que se ocupassem com a origem do 
problema, como a poluição, por exemplo. De 
todo modo, já é um bom começo.”

A idéia geral da 
sustentabilidade é a 
de que não devemos 

fazer hoje coisas que 
vão prejudicar as 

oportunidades das 
gerações futuras. 
As empresas devem 
se ocupar, de forma 

crescente, das origens 
dos problemas

‘‘

‘‘ José Goldemberg, presidente do Conselho de Estudos Ambientais da Fecomercio,  considera que o 
número de empresas que aderiram a praticas sustentáveis está aumentando, mas em ritmo lentoJosé Goldemberg
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Goldemberg cita o caso da Petrobras, que 
tem uma grande atuação na área de res-
ponsabilidade social “porque, em princípio, 
o petróleo é uma das principais fontes de 
poluição no mundo moderno”, e a empresa 
sabe dos riscos para sua imagem. Para o pro-
fessor, esta é uma das intenções do Conselho 
de Estudos Ambientais da Fecomercio: “mo-
tivar mais e mais empresas para que adotem 
medidas que conduzam à sustentabilidade”.

Responsabilidade social, sustentabilida-
de, desenvolvimento sustentável são pala-
vras que hoje se confundem. O termo, explica 
Goldemberg, nasceu nos anos 1980, quando 
as Nações Unidas criaram uma comissão 
para estudar ações que pudessem reduzir 
as ameaças ao planeta, como aquecimento 
global e deterioração da camada de ozônio. 
Saiu dela o “Relatório Brundtland”, em 1987, 
referência à presidente da Noruega que con-
duziu os trabalhos. Na essência, o relatório 
informa que sustentabilidade é “suprir as 
necessidades da geração presente sem afe-
tar a habilidade das gerações futuras de su-
prir as suas”. Um empreendimento humano 
sustentável requer quatro requisitos básicos: 
ser ecologicamente correto, economicamen-
te viável, socialmente justo e culturalmente 
aceito. “A ideia geral da sustentabilidade é 
que não devemos fazer hoje coisas que vão 
prejudicar as oportunidades das gerações 
futuras”, ensina Goldemberg.

Nos anos 1990, quando surgiram institui-
ções como a Abrinq, o Ethos e o Gife, a respon-
sabilidade social reforçou o conceito de que 
não bastava mais às empresas focar apenas 
nos seus negócios e lucros, como se o conjun-
to da sociedade nada tivesse a ver com suas 
ações. “O que está ocorrendo é uma mudança 
no capitalismo, na maneira de fazer negó-

cios, onde não é mais suficiente olhar apenas 
o resultado financeiro”, comenta Fernando 
Rossetti, secretário-geral do Gife. “As empre-
sas precisam considerar e ter a mesma ética 
com o conjunto dos públicos que a ativida-
de econômica se relaciona e isso envolve os 
acionistas ou donos, que é quem afere o lu-
cro e envolve o governo, se você está pagando 
imposto ou não, se está sendo transparente, 
se está cumprindo a lei. Isso passa pelo meio 
ambiente, a relação com a comunidade, com 
clientes, fornecedores e a cadeia produtiva.”

Segundo Rossetti, “na década de 2000, a 
competição entre as grandes empresas ficou 
tão forte com a globalização que elas não 
conseguem mais concorrer no mercado ape-
nas com a qualidade de seu produto ou servi-
ço”. Precisam fazer algo mais para diferenciar 
a sua marca das outras. “Hoje, a escolha de 
uma marca se dá muito por ‘valores intangí-
veis’, e esses valores incluem a responsabili-
dade social da empresa,com seus funcioná-
rios, clientes, até as contribuições voluntárias 
que ela faça para a sociedade.”

O secretário-geral do Gife salienta que 
está havendo um alinhamento maior entre a 
responsabilidade social e o investimento so-
cial privado. O conceito de sustentabilidade 
se ampliou, passando a identificar a soma da 
responsabilidade social mais o investimento 
social privado. A sustentabilidade é, portan-
to, resultado da atitude ética das empresas, 
em todos os sentidos, e as ações que elas po-
dem desenvolver no âmbito social, sem ne-
cessariamente ter a ver com suas atividades. 
De nada adianta contribuir com crianças da 
favela e jogar esgoto não tratado nos rios. Ou 
colaborar com programas sociais que dão vi-
sibilidade e ser campeão de queixas nos ór-
gãos de defesa do consumidor. 
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A responsabilidade 
social já é e será 

cada vez mais uma 
porta de entrada 

para os mercados. 
Coisas boas e ruins 

chegam rapidamente 
ao conhecimento do 

cidadão, o que leva as 
pessoas a valorizar 
algumas empresas

‘‘

‘‘

Cliente, o alvo prioritário

A Fundação Telefônica começou 11 anos 
atrás e hoje desenvolve uma série de pro-
gramas voltados, sobretudo, para a criança 
e o adolescente, “que representam o desen-
volvimento a longo prazo do País”, segundo 
Sergio Mindlin, diretor presidente da Fun-
dação. São ações sociais, como ele classifica. 
Já a “responsabilidade social da empresa en-
volve todos os seus públicos, todas as partes 
interessadas e principalmente os clientes”. 
No ano passado, por exemplo, “a Telefônica 
enfrentou dificuldades nessa área e reco-
nheceu publicamente essa situação, infor-
mou tudo que vinha fazendo para promover 
uma melhoria de qualidade e melhor aten-
dimento do cliente”. A empresa reconheceu 
que tudo o que vinha fazendo não era su-
ficiente para responder às demandas dos 
consumidores e ao crescimento do volume 
de negócios. “Então, reformulou essa políti-
ca, criou um programa de melhoria chama-
do ‘Telefônica em Ação’, que se transformou 
hoje no programa ‘Melhorar Sempre’”, relata 
Mindlin. “A empresa está continuadamente 
fazendo ações para melhorar o serviço e o 
atendimento ao cliente. E prestando conta 
disso ao usuário. Também vem qualificando 
funcionários e fornecedores, pois muitos de-
les estão na linha de frente do trabalho com 
o cliente”, informa. Segundo ele, os resulta-
dos que a empresa tem colhido na queda de 
reclamações, de erros de conta e outros, são 
substanciais e mostram que há progresso. 
“Acho que isso é o principal enfoque da ques-
tão da responsabilidade social e que tem a 
ver com as primeiras necessidades dos nos-
sos públicos, que são os clientes.”

O orçamento da Fundação Telefônica sal-
tou de R$ 20 milhões no passado para R$ 27 
milhões este ano. E nos últimos quatro anos 
vem consolidando o trabalho de investimen-
to social nos vários países onde o grupo ope-
ra, capitaneada pela Fundação Telefônica da 
Espanha. Só na América Latina são oito fun-
dações, além de outros cinco países onde a 
empresa atua, todos envolvidos no progra-
ma Pro-Menino, além do EducaRede, aqui no 
Brasil. 

O Grupo Pão de Açúcar investiu cerca 
de R$ 60 milhões em 2009 em iniciativas 
para a promoção do consumo consciente e 
da gestão sustentável, além de programas 
sociais e voltados para a qualidade de vida. 
No seu balanço, a empresa destaca a abertu-
ra de lojas verdes, a troca de sacos plásticos 
por sacolas retornáveis –  que somaram um 
milhão de unidades –, o “Programa Caras do 
Brasil”, que incentiva comunidades a produ-
zirem produtos de manejo sustentável, além 
da utilização de papel e papelão recicláveis 
na fabricação de embalagens de produtos de 
marca própria.

“Como varejista, entendemos que é nos-
sa responsabilidade contribuir para que 
o consumidor adote práticas de consumo 
consciente”, justifica Paulo Pompilio, diretor 
de Responsabilidade Sociambiental do Gru-
po Pão de Açúcar. “Fazemos isso seja ofere-
cendo informação, seja facilitando seu aces-
so a alternativas que estão no seu dia a dia e 
que possam, reconhecidamente, ter grandes 
e positivos impactos na sua vida e da socie-
dade como um todo”, adiciona.  

Fernando Rossetti, do Gife, diz que as 
práticas de responsabilidade social e de sus-
tentabilidade crescem no mundo todo, e de 
forma irreversível. O Gife, por exemplo, tem 

125 associados e que este ano estão desem-
bolsando R$ 2 bilhões em ações sociais. “Em-
presas como a Odebrecht levam suas expe-
riências em comunidades para países onde 
tocam suas obras. A Microsoft dos Estados 
Unidos está aprendendo com a Microsoft do 
Brasil, que é nossa associada. O Ibope, além 
do seu produto, que é pesquisa, leva sua ex-
periência em ações sociais para a América La-
tina. Estamos vivendo um processo de inter-
nacionalização da responsabilidade social”, 
comemora Rossetti, que também é presiden-
te do conselho da Rede Mundial de Gifes.

Grandes empresas multinacionais e re-
des de supermercado já trocaram o conceito 
de assistencialismo e filantropia por ações 
de responsabilidade social e sustentabilida-
de, informa José Goldemberg. Oded Grajew, 
do Instituto Ethos, que já reúne 1,4 mil asso-
ciados voluntários, lembra que a Bolsa de Va-
lores de São Paulo criou o Indicador de Sus-
tentabilidade Empresarial (ISE), índice sobre 
o comportamento das empresas que vem 
se “tornando cada vez mais uma referência 
para a sociedade, investidores e aplicadores”. 
Ainda segundo Grajew, este ano deve sair a 
ISO 26.000, “que é a ISO da Responsabilida-
de Social e Empresarial, e que será cada vez 
mais demandada às empresas”. Ele lembra 
também que ao assumir as metas de Co-
penhague, em dezembro do ano passado, o 
governo sancionou lei oferecendo incentivos 
fiscais às empresas socialmente responsá-
veis e estabelecendo punições para aquelas 
que fugirem das metas. Em outras palavras, 
sustentabilidade com responsabilidade so-
cial vem se transformando cada vez mais um 
negócio sério – lucrativo para aqueles que 
entenderam sua importância, e desastroso 
para as empresas que ainda a ignoram.

Oded Grajew, do Instituto Ethos: empresas e 
governos serão alvos de escrutínio da sociedade

Oded Grajew
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Conselhos  Segurança Energética

Trevas no caminho?
Apagões recentes despertam a insegurança sobre o 
abastecimento de energia. O equilíbrio entre oferta de 
infraestrutura e expansão de demanda continua sendo 
uma equação difícil de solucionar  Por: eugênio Melloni
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Desde o apagão de 2001/2002, a se-
gurança energética deixou de ser 

um termo restrito ao vocabulário dos enge-
nheiros do setor elétrico para ganhar lugar 
de destaque nas preocupações dos técnicos 
do governo, dos empresários, da imprensa 
e, evidentemente, da população. Por conta 
disso, o mega-apagão de novembro de 2009, 
que deixou 18 Estados às escuras, e uma sé-
rie de desligamentos de menor proporção, 
mas de incômoda frequência, registrados no 
Rio de Janeiro e em São Paulo nos últimos 
meses, lançaram de novo suspeitas sobre a 
capacidade de o sistema elétrico brasileiro 
dar suporte às crescentes necessidades de 
eletricidade proporcionadas por uma econo-
mia aquecida. O Brasil estaria, novamente, à 
beira de uma crise energética?

Para José Goldemberg, presidente do 
Conselho de Estudos Ambientais da Federa-
ção do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (Fecomercio) e pro-
fessor emérito do Instituto de Eletrotécnica 
e Energia (IEE) da Universidade de São Paulo 
(USP), o cenário do setor elétrico é totalmen-
te diverso do vivido no apagão do começo 
da década, mas não menos preocupante. 
“Existe um risco, mas não relacionado com 
a área de geração de energia, como ocorreu 
em 2001/2002, e sim com a área de transmis-
são”, explica Goldemberg, que já presidiu a 
Companhia Energética de São Paulo (Cesp) 
nos anos 80. O tema foi destacado durante 
seminário realizado em abril pelo Conselho 
na sede da Fecomercio.  

Goldemberg afirma que a transmissão de 
longa distância representa, hoje, um ponto 
de preocupação, citando o apagão de novem-
bro de 2009, originado nos linhões que ligam 
a hidroelétrica de Itaipu ao sistema elétrico, 

administrados pela estatal federal Furnas. 
A apuração feita pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) sobre as causas do 
incidente de novembro, lembra o especialis-
ta, apontou falhas na realização de serviços 
de manutenção nos linhões - o que resultou 
em multa de R$ 52 milhões aplicada a Furnas, 
a maior penalidade, em valores, já imposta a 
uma empresa pela agência regulatória do se-
tor. “Com os problemas apontados pelo rela-
tório da Aneel sobre o caso fiquei impressio-
nado que não tivesse ocorrido um problema 
destes antes”, salienta Goldemberg.

Outro problema, segundo ele, são os 
mini-apagões registrados recentemente no 
Rio de Janeiro e em São Paulo, que também 
revelam vulnerabilidades do setor elétrico 
brasileiro. “Os mini-apagões se tornaram 
uma verdadeira praga”, critica, ao chamar a 
atenção para o fato de que um modelo do 
setor elétrico focado essencialmente na bus-
ca da modicidade tarifária pode resultar em 
problemas. “Quando presidi a Companhia 
Energética de São Paulo, as tarifas cobradas 
pela empresa eram consideradas caras, mas 
havia uma confiabilidade muito grande no 
seu fornecimento”, recorda-se. “A busca pela 
modicidade tarifária tem um caráter social 
interessante, mas não pode ser o único cri-
tério”, acrescenta, referindo-se aos critérios 
de formação de preços estabelecidos pelo 
Ministério de Minas e Energia nos últimos 
anos. Para Goldemberg, a definição das tari-
fas não deve estar dissociada da garantia de 
qualidade do fornecimento de energia elétri-
ca. “Oferecer tarifas módicas pode acarretar 
custos representativos. Para certas empre-
sas, o custo de não ter eletricidade pode ser 
100 vezes maior do que o cobrado pela ener-
gia elétrica”, destaca.

O presidente do Instituto Acende Brasil, 
Cláudio Sales, também considera preocupan-
tes as escolhas que o Brasil têm feito para 
proporcionar a oferta necessária de energia 
elétrica para sustentar o crescimento econô-
mico. “Nesse sentido, temos caminhado de 
forma trôpega”, afirma. Ele destaca que, no 
apagão de 2009, o sistema elétrico brasileiro 
viveu uma situação que pode ser considera-
da “no mínimo, estranha”: com a queda dos 
linhões, o País ficou sem a energia barata de 
Itaipu, cuja oferta foi reduzida à 3 mil MW, 
que foi suprida pela energia gerada pelas ter-
moelétricas a óleo diesel e a óleo combustível.

Ricardo Lima, presidente-executivo da 
Associação Brasileira de Grandes Consumi-
dores Industriais de Energia e de Consumi-
dores Livres (Abrace), entidade que reúne os 
segmentos eletrointensivos, concorda que 
há um quadro de tranquilidade em relação 
à oferta de energia. Mas diz que os segmen-

tos industriais que têm na eletricidade o seu 
principal custo estão preocupados com o 
transporte do insumo realizado pelas áreas 
de transmissão e distribuição. “Os consumi-
dores sentem uma degradação na qualidade 
da energia”, revela. Lima afirma que os custos 
de transmissão apresentaram grande salto 
nos últimos anos: de R$ 2 por megawatt-hora 
(MWh) em 2002 para os R$ 12 por MWh atu-
ais. “Apesar do aumento do custo, não houve 
um correspondente incremento da qualida-
de do serviço”, observa. O executivo destaca 
que os índices que medem a qualidade do 
fornecimento de algumas distribuidoras – 
respectivamente relativos à duração (DEC) e à 
frequência (FEC) das interrupções do forneci-
mento de energia – têm apresentado queda. 
Ele acrescenta que ocorre também um cresci-
mento no número de multas aplicadas pelo 
órgão regulador às distribuidoras por ques-
tões associadas à qualidade do fornecimento. 

Cláudio Sales, do Instituto Acende Brasil: “Apagão de 2009 foi situação, no mínimo, estranha”
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Preocupa também à Abrace a possibili-
dade de vir a ser imposto à indústria um “ra-
cionamento pelo custo”, resultante da maior 
presença de usinas termoelétricas movidas 
a óleo diesel e a óleo combustível no par-
que gerador brasileiro. Essas usinas foram a 
opção encontrada pelo governo federal para 
eliminar rapidamente déficits previstos para 
a oferta de energia elétrica no curto prazo, 
diante da indisponibilidade de projetos de 
usinas hidroelétricas – por problemas am-
bientais ou mesmo por falta de inventários 
das bacias hidrográficas – e de usinas ter-
moelétricas a gás natural – por redução na 
oferta de gás. Os projetos são, contudo, fre-
quentemente apontados como produtores 
de uma energia cara e “suja”, devido à emis-
são de gases causadores do efeito estufa. “O 
Brasil já conta com uma das energias elétri-
cas mais caras do mundo. Se repassar para 
a indústria o custo de geração dessas térmi-
cas, perderemos ainda mais competitivida-
de”, destaca. Segundo os cálculos da Abrace, 
o custo médio do MWh para a indústria no 
Brasil atualmente é de US$ 130, enquanto que 
os industriais alemães pagam US$ 80/MWh.

Paulo Godoy, presidente da Associação 
Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de 
Base (Abdib), afirma que os investimentos 
programados para o setor elétrico são su-
ficientes para atender a demanda prevista 
para o mercado cativo e para o mercado livre. 
Isso, segundo ele, mesmo com uma retoma-
da forte da atividade industrial, com impac-
to significativo sobre os níveis de consumo 
de eletricidade. Dados da Abdib indicam que, 
em março, o consumo de eletricidade no País 
aumentou 9,3% em comparação ao mesmo 
mês de 2009; o consumo acumulado no pri-
meiro trimestre neste ano foi 9,8% superior ao 

Existe um risco,  
mas não relacionado 

com a área de geração 
de energia, como 

ocorreu em 2001/2002, 
e sim com a área de 

transmissão.

‘‘

‘‘
verificado no primeiro trimestre do ano passa-
do; considerando-se o acumulado dos últimos 
12 meses, houve um crescimento de 1,9%.

“Todo o planejamento do setor elétrico 
tem contribuído para aumentar a oferta, que 
cresce em um ritmo que condiz com a neces-
sidade. Mas temos de ter cuidado permanen-
te com os entraves ambientais ou financeiros 
que paralisam ou postergam a construção de 
usinas de geração de energia”, alerta. O presi-
dente da Abdib destaca que os cronogramas 
do setor elétrico são elaborados com base em 
um planejamento governamental que leva 
em conta perspectivas de aumento da de-
manda. “Se os atrasos tornam-se crescentes, 
em tese, cresce o risco de haver desequilíbrio 
entre oferta e demanda. No entanto, não en-
xergo esse risco para o Brasil atualmente.”

Godoy, contudo, destaca que, no ponto de 
vista da Abdib, “o modelo regulatório atual 
busca a segurança energética e a atração de 
investidores, além da modicidade tarifária”. 
E lembra que o modelo regulatório está su-

portado pelo planejamento de médio e longo 
prazo feito pela Empresa de Pesquisa Energé-
tica (EPE), que lista a quantidade de energia 
que precisa ser contratada, com a realização 
de leilões periódicos para suprir essa deman-
da. Acrescenta o executivo que riscos foram 
minimizados, o que visa atrair investidores 
para a geração de energia, lembrando que 
os contratos de longo prazo firmados entre 
distribuidoras e geradoras de energia viabili-
zam o financiamento da construção de novas 
usinas. Godoy lembra que a exigência de li-
cenças ambientais prévias para que as usinas 
sejam leiloadas também elimina parte do 
risco, mas não a totalidade. “Nesta estrutura 
toda, a modicidade tarifária será perseguida 
a partir da competição entre os investidores 
interessados. Essas três diretrizes, para serem 
bem-sucedidas e alcançadas, dependem de 
um ajuste fino e delicado”, argumenta. “Se 
há condicionantes ambientais exorbitantes, 
a viabilidade do empreendimento será pre-
judicada; se o preço-teto estabelecido pelas 
autoridades não se encaixa nos planos de 
negócios das empresas investidoras, a atra-
tividade para estes investidores será prejudi-
cada” acrescenta. Ele considera que o modelo 
regulatório do setor elétrico, “salvo pequenos 
ajustes que sempre precisam ser feitos de 
acordo com a evolução do mercado, está bem 
estruturado e vem funcionando”. 

O secretário de Planejamento e Desen-
volvimento Energético do Ministério de Mi-
nas e Energia, Altino Ventura Filho, ressalta 
que todos os sistemas elétricos do mundo 
são projetados, por razões econômicas, para 
operar com algum nível de risco. “Seria ne-
cessário fazer muitos investimentos para se 
ter um sistema livre de riscos, o que resul-
taria em uma energia muito cara”, pondera. 

O que não quer dizer que o sistema elétrico 
brasileiro não seja confiável, destaca Ventura. 
Para ele, não há problemas com os serviços de 
manutenção das linhas de transmissão, feito 
de forma competente pelas empresas trans-
missoras: “Fui diretor técnico de Itaipu e dou 
meu testemunho de que os serviços de ma-
nutenção das linhas de transmissão são fei-
tos com muito cuidado”. Sobre os problemas 
na distribuição, o secretário considera que 
ocorreram problemas conjunturais no Rio de 
Janeiro, São Paulo e Brasília, que já estão sen-
do resolvidos pelas empresas distribuidoras. 

O secretário do ministério também con-
sidera uma questão conjuntural a ampliação 
da participação das térmicas a óleo diesel e 
óleo combustível na matriz elétrica nacional. 
“Em 2008, não tínhamos em carteira uma 
quantidade significativa de projetos de gera-
ção para entrar nos leilões”, recorda. A escas-
sez de projetos de geração, adiciona Ventura, 
foi consequência da queda na realização de 
estudos de inventários de novos aproveita-
mentos hidroelétricos ocorrida na década de 
90. “Por conta disso, tivemos de ofertar proje-
tos de termoelétricas a óleo bem mais do que 
o esperado e desejado. Mas essa situação já 
foi revertida”, assegura, lembrando que gran-
des projetos de hidroelétricas foram levados 
a leilão nos últimos anos, como a usina de 
Belo Monte. Ventura destaca que o Brasil, que 
apresenta um parque gerador com cerca de 
100 mil MW de potência, considerando todas 
as fontes, conta com um potencial para a ge-
ração de cerca de 260 mil MW. Algo que não 
assegura, entretanto, a plena confiança dos 
consumidores sobre a segurança energética 
do País depois dos apagões registrados nos 
últimos tempos. A desconfiança, nesse caso, 
parece se justificar. 

José Goldemberg
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o MarCo CiVil 
da inTerneT

Conselhos  Artigo 
Renato Opice Blum  
e Rony Vainzof

Arevolução tecnológica transforma au-
tomaticamente a forma de interação 

entre as pessoas. Se antes apertávamos as 
mãos, agora apertamos o botão do mouse, se 
antes assinávamos um contrato, agora inseri-
mos nossa senha no certificado digital.

Agora é mais fácil ser percebido pelo mun-
do e fazer “girá-lo” de acordo com a nossa von-
tade. Não há barreiras que impeçam a mani-
festação do pensamento, exercer o direito de 
nos expressarmos, bem como absorvermos 
informações produzidas por terceiros. 

Garantias de liberdade não podem esbar-
rar em nenhum ordenamento jurídico ou co-
lidir com direitos de terceiros. Consideramos 
que para 95% dos atos praticados através das 
novas tecnologias e/ou internet já temos uma 
legislação específica ou aplicável, em âmbito 
tributário, trabalhista, penal,  cível etc. 

Na esfera tributária, a Nota Fiscal Eletrô-
nica, o Sistema Público de Escrituração Digi-
tal (SPED) e a Lei 11.196/05, que dispõe sobre 
as isenções para inovações tecnológicas. No 
Direito Trabalhista, depois da Emenda Cons-

titucional n.º 45/04, casos envolvendo ilícitos 
através de e-mails corporativos, como ofensas 
e desvios de informações confidenciais.No 
campo criminal, calúnia, injúria, difamação, 
ameaça, estelionato, violação de segredo pro-
fissional são alguns dos crimes já revistos. 

No Direito Civil, através da aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor e de dispo-
sitivos genéricos do Código Civil, os julgados 
dos Tribunais brasileiros estão avançados. Já 
são milhares de decisões judiciais acerca das 
implicações jurídicas das novas tecnologias, 
demonstrando que a nossa legislação, em 
qualquer área, contempla boa parte de tudo 
o que precisamos, sendo necessário, apenas, 
alguns ajustes. No sentido das provas: 

- Obrigatoriedade de cumprimento das re-
comendações do Comitê Gestor Internet Bra-
sil (www.cgi.br/publicacoes/documentacao/
desenvolvimento.htm) e do The Internet Engi-
neering Task Force (IETF), (www.faqs.org/rfcs/
rfc3871.html), sobre preservação dos registros 
eletrônicos (números de IP, datas e horários 
GMT). Estes registros devem ser fornecidos 

somente em caso de ordem judicial, na esfera 
cível ou criminal; 

- Obrigatoriedade de preservação de con-
teúdo pelos provedores, pelo prazo mínimo de 
30 dias, nos casos de notificação extrajudicial 
de parte interessada, sendo prorrogáveis por 
mais 30 dias com expressa solicitação;

- Obrigatoriedade de seguir os manuais 
técnicos de segurança para quem prover aces-
so sem fio à internet, com inserção de senhas 
e, se possível, criptografia. Caso contrário, de 
identificar o usuário (nome, data de nasci-
mento, nº no CPF, nº do RG, endereço e tele-
fone) pelo prazo de 03 (três) anos. Os dados 
devem ser fornecidos somente em caso de or-
dem judicial, na esfera cível ou criminal; 

- Possibilitar interceptação de dados tele-
máticos e informáticos também para crimes 
punidos com pena de detenção se forem pra-
ticados através de meios eletrônicos (Alterar a 
Lei 9.296/96), sempre com ordem judicial.

No sentido dos crimes:
- Criar o tipo penal da invasão do domicílio 

virtual, somente na forma dolosa; 
- Criar o tipo penal para a disseminação 

de códigos maliciosos, com intuito de causar 
dano ou obter vantagem indevida, somente 
na forma dolosa; 

- Aumentar a pena máxima para os crimes 
contra a honra e para o crime de concorrência 
desleal (Art. 195 da Lei 9.279/96), se praticados 
através dos meios eletrônicos.

Entendemos que o Marco Regulatório Civil 
da Internet, com o seu texto atual (Minuta de 
Anteprojeto de Lei para Debate Colaborativo – 
Seção IV Revisada), está confuso e, em diversos 
artigos, equivocado. Se assim for mantido tra-
rá um risco enorme a tudo que já foi constru-
ído, transformando a internet em “faroeste”, 
uma terra sem Leis. 

O Art. 7, inciso I, do Marco Civil, repete o Art. 
5º, inciso XII da Constituição Federal, combi-
nado com a Lei 9.296/96, o que poderá trazer 
confusão no entendimento sobre a quebra de 
sigilo lícito de fluxo de comunicações e o mero 
fornecimento de dados cadastrais. 

O Art. 14 do Marco Civil dispõe sobre o de-
ver de manter os registros de conexão à Inter-
net pelo administrador do sistema pelo pra-
zo máximo de 06 (seis) meses. Não há prazo 
mínimo para a guarda. O ideal seria guardar 
referidos dados por 03 (três) anos;

O Art. 16 do Marco Civil dispõe que a guar-
da de registros de acesso à internet depende-
rá de autorização expressa do usuário. Sobre 
esse assunto, importante ressaltar que mui-
tas vezes uma investigação sobre um crime 
de pornografia infantil ou racismo somente 
é possível através dos referidos registros de 
acesso. Na forma como o artigo está escrito, 
para essas investigações os criminosos teriam 
que autorizar previamente a guarda dos da-
dos, o que obviamente não irá ocorrer.

A nova redação do Art. 20 do Marco Civil 
somente prevê a responsabilidade do prove-
dor de serviço de internet em razão de danos 
decorrentes de conteúdo gerado por terceiro 
se for intimado judicialmente e não atender 
a respeito. O artigo é desnecessário. Se houver 
ordem judicial o provedor deverá cumprir. 

Todos queremos uma internet livre para 
a prática das condutas lícitas dentro do Esta-
do de Direito, com segurança, identificação e 
punição para quem utiliza novas tecnologias 
para práticas ilícitas. O Marco Regulatório Ci-
vil, de acordo com o seu texto atual, trará um 
retrocesso em nossa legislação.

Renato Opice Blum é Presidente e Rony Vainzof, 
Vice-Presidente do Conselho Superior de 

Tecnologia da Informação da Fecomercio.


